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RESUMO 

 

CORDEIRO, Marco Antonio. Um estudo sobre educação matemática financeira 
de 05 a 10 anos de idade. 113 f. Dissertação (Mestrado em Educação Matemática). 
Programa de Pós-graduação em Educação Matemática da Universidade 
Anhanguera de São Paulo, São Paulo, 2014. 
 

 

Este trabalho tem como objetivo identificar como a prática do ensino da educação 

matemática financeira pode auxiliar na formação de um cidadão crítico, capaz de 

avaliar valores, transações financeiras e reajuste salarial e decidir por compras a 

vista ou a prazo. Constatou-se que, a partir do Plano Real, surgiu uma nova classe 

social, denominada nova classe média, responsável por um consumo na ordem de 

R$ 2,3 trilhões e, duas décadas depois, vê-se exposta ao risco do endividamento 

diante das facilidades do crédito, do aquecimento da economia e da pouca instrução 

adequada sobre educação financeira. Enfatiza-se a importância da Educação 

Matemática Financeira para crianças a partir dos 05 anos de idade por entender 

que, nas diferentes fases de desenvolvimento, a capacidade das crianças de 

resolver problemas e raciocinar aumenta e estas passam a se interessar pelo 

funcionamento da vida adulta. Defende-se que uma criança pode receber educação 

financeira como um conselho, uma instrução e até mesmo como uma experiência 

reforçadora, uma vez que as contingências descritas para quem não sabe 

administrar ou tomar decisões corretas em relação a transações financeiras são, em 

geral, marcadas pelo significado de pobreza, desemprego, dificuldade, dívidas e 

falta de paz. Dessa forma, estruturou-se uma intervenção por meio de instrumentos 

didáticos que permitam à criança a compreensão da economia, consumo, trabalho e 

vida profissional amparados nas ideias de D’Ambrosio (2013), Freire (2005) e 

Skovsmose (2001). 

 

Palavras-chave: Educação Matemática, educação financeira, cidadão crítico, 

comportamento, transações. 



ABSTRACT 

CORDEIRO, Marco Antonio. Education financial mathematics from 05 to 10 

years of age. 113 f. Dissertation (Master's Degree in Mathematics Education). 

Graduate Program in Mathematics Education of Anhanguera University of Sao 

Paulo, Sao Paulo, 2014. 

 

This work aims at the identification of how the practice of the teaching of 

mathematics education financial can assist in the formation of critical citizen, capable 

of assessing values, financial transactions, salary increase, decide by purchasing the 

view or the term. Demonstrate that the introduction of the Real Plan comes a new 

social class, the so-called new middle class; responsible for a consumption in the 

order of R$ 2.3 trillion two decades later and constantly before the advantages of 

credit and heating of the economy, but without any proper instruction on financial 

education and exposed to the risk of indebtedness. We emphasize the importance of 

Education Financial Mathematics from 05 years of age because we believe that in 

the different stages of development of the child, we can identify that the ability to 

solve problems and reason increases, and are interested in working in adult life. We 

believe that a child can receive financial education as a council, an instruction and 

even as an experience for a reinforcing combination, having its rule-governed 

behavior, since the contingencies described for those who don't know administer or 

take correct decisions in relation to financial transactions, are always marked by the 

meaning of poverty, unemployment, difficulty, debts and lack of peace. A structured 

intervention through didactic techniques that allow the child to understand the 

economy, consumption, work and professional life. 

 

 

 Keywords: Mathematical Education, financial education, citizen critical behavior, 

transactions. 
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INTRODUÇÃO 

 

Este trabalho encontra-se inserido na linha de pesquisa Tendências 

Internacionais da História e da Filosofia da Matemática e seus Reflexos na 

Educação Matemática do Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Educação 

Matemática da Universidade Anhanguera de São Paulo. 

Ao pensar neste texto, foi inevitável não refletir sobre minha trajetória 

pessoal, minhas experiências, como professor de Economia e depois como 

Educador Financeiro. 

Em reflexão sobre minha carreira, num plano profissional, então com 18 

anos de idade, optei pelo curso de Economia na Pontifícia Universidade Católica de 

São Paulo (PUC-SP) por acreditar que esse curso contribuiria para uma formação 

mais ampla e não algo tão técnico ou específico como os demais cursos 

principalmente porque, naquela época, ano de 1989, quando os dois primeiros 

semestres tratavam de disciplinas como Psicologia, Teologia, Sociologia, entre 

outras, confirmavam minha intenção de obter uma visão de mundo mais completa, 

que esse curso de Economia me oferecia. 

Após a conclusão do curso, a maior parte da minha carreira profissional foi 

construída a partir de cargos em departamentos financeiros de empresas de grande 

porte e multinacionais de diversos segmentos de mercado. Nestas empresas tive a 

oportunidade de conviver com vários profissionais, capacitados e graduados em 

diversos cursos como Direito, Engenharia, Administração de Empresas, Psicologia, 

etc. Muitos deles, por trabalhar diretamente com a administração e controle do 

orçamento da empresa, contas a pagar e a receber, me questionavam e pediam 

sugestões para suas vidas pessoais quanto à decisão de compras a vista ou a 

prazo, cálculo de juros em financiamentos, interpretações de notícias vinculadas na 

mídia sobre dinheiro, se o desconto por antecipar um pagamento era atrativo, 

reajuste salarial e tudo mais que envolvia situações financeiras do dia-a-dia. 

Ao conviver com esses profissionais, passei a perceber que, mesmo sendo 

eles graduados em universidades renomadas e com bons salários, muitos conviviam 

com apertos financeiros em seus orçamentos, ao tentar compreender o porquê 
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disso, encontrava como possíveis justificativas o fato de que em algum momento 

houve um erro em suas decisões financeiras e não haviam sido educados para lidar 

com as questões da matemática financeira, que era raro tratar de juros, aplicações e 

até mesmo efetuar um simples orçamento doméstico, o qual só prevê contas de 

adição e subtração. 

Como minha atividade profissional exigia administrar muitos recursos 

financeiros, pois em empresas de grande porte há grande variedade de ocorrências 

em virtude do fluxo de caixa, atraso nos pagamentos de clientes e taxas de câmbio; 

parecia-me algo muito simples tomar decisões que exigiam a matemática financeira, 

principalmente podendo utilizar uma calculadora. A partir de então, voltei-me para 

uma reflexão sobre minha própria família e tentei recordar se na minha infância se 

havia recebido algum tipo de educação financeira. Entretanto, não consegui lembrar 

nenhum acontecimento ou aula que pudesse sugerir sobre como tratar assuntos 

financeiros do cotidiano. 

Por sermos uma família de três filhos, eu e duas irmãs, passei a observar e 

comparar nossas ações e decisões em relação ao dinheiro. Percebi que cada um de 

nós três possuía comportamentos diferentes, mesmo tendo cursado a mesma escola 

no ensino fundamental (que na nossa época chamava-se ginásio) e ter as mesmas 

experiências em casa, embora nossa educação financeira familiar tenha se limitado 

apenas a “não gastar mais do que se ganha”. Minhas duas irmãs se graduaram na 

área da saúde, uma em Odontologia e outra em Farmácia, dois cursos que não 

contemplam a matemática financeira, tampouco questões práticas do cotidiano em 

relação ao dinheiro, ficando fácil justificar as diferenças quanto aos níveis de 

conhecimento do assunto. Mas, e a matemática financeira do Ensino Médio? Por 

que não foi eficaz? 

No ano de 2007 recebi o convite para lecionar no Ensino Superior, as 

disciplinas de Economia, Economia Brasileira e Administração Financeira, na 

Universidade Bandeirante de São Paulo (UNIBAN), atual Universidade Anhanguera 

de São Paulo, e passei a perceber nos alunos a mesma dificuldade cada vez que 

abordávamos os temas: juros simples, juros compostos, valor presente e valor 

futuro. 
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Ao longo da minha prática docente, acabei por perceber que alunos com 

dificuldade de compreensão na interpretação dos problemas de matemática 

financeira, passaram pelo Ensino Médio apenas memorizando fórmulas para obter 

notas em suas avaliações. Se conseguimos guardar em nossas memórias o 

Teorema de Pitágoras, Fórmula de Equação do 2º Grau, o que acontece com os 

ensinamentos da Matemática Financeira? 

Quando do desenvolvimento do Curso Superior, em que, disciplinas como 

Economia necessitam de uma interpretação do resultado para poder discutir temas 

como: poupança, renda, emprego, taxa de juros e endividamento, era necessário 

que o aluno tivesse familiarização com os tópicos para que isso o ajudasse no 

aprendizado. 

Em consequência disso, passei a me questionar se esses alunos também 

teriam dificuldades em suas vidas financeiras, assim como observei em diversos 

colegas de trabalho e também por perceber que a Administração Financeira, a 

Economia e a Matemática Financeira, lecionadas apenas em um semestre no 

Ensino Superior, não conseguiam realizar uma formação adequada ao aluno. Passei 

a pensar que há uma lacuna no Ensino Fundamental I, no que tange à Educação 

Financeira, e me interessei em estudar a Educação Matemática Financeira para 

crianças na faixa etária dos 05 aos 10 anos. 

Diante do exposto, o presente estudo propõe uma abordagem qualitativa 

de pesquisa definindo como campo específico de análise a Educação Matemática 

Financeira, tomando como referencias teóricas as ideias de Ubiratan D’Ambrosio, 

Ole Skovsmose e Paulo Freire, educadores que têm em comum a preocupação com 

a formação de cidadãos críticos. 

Pesquisas apontam que a educação financeira não faz parte do ambiente 

escolar e tampouco da educação familiar. Nos países mais desenvolvidos é 

crescente a preocupação com a educação matemática financeira, em virtude do 

aumento da expectativa de vida das pessoas e também pelo fato das crianças 

estarem expostas a um mundo mais consumista, o que torna importante  que essas 

crianças saibam como administrar e gastar o dinheiro. 
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Segundo o Banco Central do Brasil, a cidadania financeira é entendida 

como o exercício pleno dos direitos e pelo cumprimento dos deveres dos cidadãos 

sobre suas finanças.(2014). 

 Assim, esta pesquisa tem como principal objetivo verificar a importância da 

educação matemática financeira para crianças e como esta pode contribuir para a 

formação de cidadãos críticos, pretendendo responder as seguintes questões: 

 Por que, hoje em dia, se faz necessária uma educação 

matemática financeira para crianças? 

 Como a educação matemática financeira, inserida no currículo 

do Ensino Fundamental I, pode ajudar na formação crítica do aluno para 

operações cotidianas e tomadas de decisões? 

 Em que medida o ensino da matemática financeira para a 

criança pode contribuir na sua vida adulta? 

 De que forma podemos estruturar um material que desenvolva a 

educação matemática financeira para crianças? 

 

Para respondê-las, este estudo encontra-se estruturado em quatro 

capítulos. 

No primeiro capítulo tratamos da importância da Educação Matemática 

Financeira para crianças, demonstrando que após o Plano Real surge uma nova 

classe média exposta as facilidades do crédito, mas sem nenhuma instrução ou 

informação em como administrar seus recursos financeiros; fato este que pode se 

tornar um fator de endividamento para muitas famílias. Neste capítulo narramos 

também o desenvolvimento da criança em relação ao dinheiro nas suas diferentes 

fases etárias e defendemos o ensino da Educação Financeira a partir dos 05 anos 

de idade. 

Já no segundo capítulo, abordamos a necessidade da Educação 

Matemática Financeira no Currículo Escolar, pois no mundo moderno do século XXI 

convivemos com assuntos e questões sociais como: fome, desemprego, falta de 

moradia e outras questões econômicas; e segundo a Lei das Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional, o ensino fundamental deve assegurar a todos a formação para 
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o exercício da cidadania, e assim com base nas ideias de Ubiratan D’Ambrosio, 

Paulo Freire e Ole Skovsmose, autores preocupados com a formação de cidadãos 

críticos, defendemos a inserção da Educação Financeira no Currículo Escolar de 

forma contextualizada, numa abordagem estimulante que trate assuntos importantes 

da vida do cidadão, seu trabalho e convívio social. 

No terceiro capítulo, apontamos diversas teorias da pedagogia e da 

psicologia para justificar o ensino a partir dos 05 anos de idade da Educação 

Matemática Financeira, e destacamos em especial a Teoria do Controle de Regras, 

de Skinner; por acreditar que as contingências descritas para quem não sabe 

administrar ou tomar decisões corretas em relação a transações financeiras, são 

sempre marcadas por dificuldades, dívidas e falta de paz. 

No quarto e último capítulo, em conformidade com as ideias de Matthew 

Lipman, que defende a importância das histórias no processo de ensino e formação 

de crianças, apresentamos a elaboração do Projeto de Livros para Educação 

Financeira Infantil, com histórias ilustradas e contextualizadas de maneira a 

conscientizar as crianças para compreensão e prática dos assuntos financeiros 

presentes no cotidiano. 

Em seguida, apresento nossas considerações finais. 
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CAPÍTULO 1 - A IMPORTÂNCIA DA EDUCAÇÃO MATEMÁTICA 

FINANCEIRA PARA CRIANÇAS 

 

A importância da Educação Matemática Financeira está diretamente 

relacionada à formação do cidadão crítico, capaz de avaliar valores, transações 

financeiras, reajuste salarial, decidir por compras a vista ou a prazo. 

Lidar com o dinheiro no dia-a-dia pode parecer bastante simples, porém 

para esta avaliação geralmente é feita somente no final de um mês, ou após o 

pagamento de todas as contas e despesas. Nessa ocasião, a falta de dinheiro para 

os pagamentos ou até mesmo o fato de não sobrar nenhum recurso para 

investimentos ou lazer, provoca nas pessoas grande tristeza e insatisfação por 

acreditarem ter tomado a decisão errada em assuntos cotidianos. 

 

Tabela 1.1: Composição das formas de endividamento das famílias 

Tipo de dívida (% de famílias) 

Setembro 2014 

 
Tipo Total 

Renda Familiar mensal 

Até 10 SM + de 10 SM 

Cartão de Crédito 75,10% 76,20% 70,80% 

Cheque especial 5,80% 4,90% 9,60% 

Cheque pré-datado 1,80% 1,40% 3,50% 

Crédito consignado 4,70% 4,70% 4,60% 

Crédito pessoal 9,60% 9,40% 10,40% 

Carnês 17,30% 18,40% 11,90% 

Financiamento de carro 14,10% 11,30% 27,40% 

Financiamento de casa 8,20% 5,90% 18,10% 

Outras dívidas 2,50% 2,70% 1,20% 

Não sabe 0,30% 0,30% 0,30% 

Não respondeu 0,30% 0,30% 0,10% 

Fonte: Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo. 

 

Geralmente esse cenário se dá em situações em que o cidadão contratou 

um financiamento de algum bem, efetuou um maior volume de compras e gastos do 
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que comportaria sua renda e muitas vezes já possui um endividamento qualquer. 

(ANEXO A). 

A Pesquisa Nacional de Endividamento e Inadimplência do Consumidor 

nos mostra que 75,8% das pessoas endividadas utilizaram o cartão de crédito para 

efetuarem suas compras (ANEXO A, p.10). 

Podemos observar que o percentual de famílias com dívidas aumentou do 

ano de 2013 para o ano de 2014, ao mesmo tempo em que também aumentou a 

proporção de famílias com contas ou dívidas em atraso, mas, houve uma pequena 

melhora na percepção das famílias em relação a sua capacidade de pagar suas 

contas em atraso; porém 6,5% das famílias não irão conseguir pagar suas dívidas. 

(ANEXO A, p.7 e p.18). Entendemos que a educação financeira é essencial para 

crianças a partir dos 5 anos de idade, pois pode contribuir significativamente para 

diminuir os índices de endividamento, que a cada ano se tornam alarmantes. 

Situações que ocorrem no cotidiano, como decidir a melhor forma de 

pagamento, a prazo ou à vista, cálculo de impostos, orçamento doméstico e diversas 

notícias divulgadas nas diversas mídias sobre situações e ocorrências financeiras no 

Brasil e no mundo, taxas de inflação, bolsa de valores, reservas cambiais e outros 

assuntos financeiros, nem sempre conseguem ser interpretadas por muitos dos 

brasileiros (O ESTADO DE SÃO PAULO, 2014). 

Quando analisamos a cultura de um povo, observamos, entre outras coisas, 
as características de comportamento comuns à grande maioria desse povo. 
Se nos dedicássemos a analisar a cultura financeira do povo brasileiro, 
perceberíamos que existe um nítido padrão de comportamento quanto aos 
objetivos de investimento e aos planos pessoais de grande parte de nossa 
população (CERBASI, 2010 p.08). 
 

A afirmação acima, de Cerbasi (2010), nos faz refletir como o cidadão 

brasileiro trata suas decisões financeiras, ou melhor, seu comportamento e cultura 

diante de operações com o dinheiro. 

Podemos olhar um pouco para trás, e tentar entender como o cidadão 

brasileiro vive hoje, em relação ao dinheiro e a Educação Matemática Financeira. 

Segundo Souza (2008), no final de Junho de 1994, iniciou-se no Brasil um 

plano econômico para acabar com a hiperinflação, que naquele mesmo mês 

totalizou 46,58% ao mês, e também ampliar o poder de compra dos brasileiros. 



16 

 

 
 

 

Embora o povo brasileiro já tivesse vivenciado diversos planos econômicos 

anteriormente, fracassados, o fantasma da inflação sempre foi uma figura presente 

em diversas gerações, pois no período de 1967 a 1994 a inflação acumulada chegou 

a 1.142.332.741.811.850%, sim, 1,1 quatrilhão por cento. Mas o Plano Real com 

suas particularidades, logo de imediato demonstrou sua eficiência e credibilidade, 

quando o Banco Central do Brasil informou que a inflação em Setembro de 1994 

atingiu 1,51%. 

Para situar melhor, em 1992 o então presidente Fernando Collor, sofreu o 

primeiro impedimento de um Presidente da República na história do Brasil, em seu 

lugar, a 2 de outubro de 1992, o vice-presidente Itamar Franco assumiu a 

Presidência do Brasil. 

O governo Collor havia provocado forte recessão e uma intensa 

capacidade ociosa na economia, além de forte queda nas exportações brasileiras. 

Itamar Franco adota medidas para reanimar a economia, através de melhorias na 

política salarial e ampliação do gasto público. 

Fernando Henrique Cardoso assumiu em junho de 1993 o cargo de 

Ministro da Fazenda, e posteriormente, em 1995, tornou-se o 34º Presidente do 

Brasil. 

Ainda segundo Souza (2008), o Plano Real tinha as características de um 

único “pacote”, e muitas literaturas registram três etapas: a criação do Fundo Social 

de Emergência (FSE), da Unidade Real de Valor (URV) e da nova moeda (real). 

O Plano Real desdobrou-se em oito etapas: 

 Renegociação da dívida externa e suspensão da moratória; 

 Criação da “âncora monetária”, através da elevação da taxa de juros; 

 Criação da “âncora fiscal”, mediante a criação do Fundo Social de 
Emergência (FSE); 

 Transição para a nova moeda, através da criação de uma unidade de 
conta, a Unidade Real de Valor (URV); 

 Criação da nova moeda, o real; 

 Criação da “âncora cambial”, por meio da valorização da moeda e da 
aceleração da abertura econômica; 

 Implementação de um amplo programa de desestatização da 
economia; 

 Eleição de Fernando Henrique Cardoso à Presidência da República 
(SOUZA, 2005 p. 224). 

Um dos efeitos do Plano Real foi também o início do surgimento de uma 

nova classe social, denominada nova classe média, responsável por um consumo 
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na ordem de R$ 2,3 trilhões, duas décadas depois. As facilidades de crédito, o 

aquecimento da economia e o controle da inflação, permitiram ao povo brasileiro 

obter diversos sonhos de consumo, independentemente do endividamento ou do 

passado do histórico do país, ou de qualquer risco que pudesse comprometer seu 

futuro. 

Mesmo os nascidos há mais de vinte ou trinta anos do Plano Real, e 

podemos imaginar que era a grande maioria, não teve nenhum contato com 

educação matemática financeira, e frente à globalização se vê diante de uma 

imensa oportunidade de consumo de diversos tipos de bens e serviços. Sem uma 

instrução adequada sobre educação financeira, o percentual de famílias brasileiras 

endividadas chega a 54,15%, em 2013, segundo o IBGE (2013). 

Devemos lembrar também que, com a globalização e a crescente 

participação da mulher no mercado de trabalho, a cada dia temos pais mais 

ocupados e ausentes e a grande compensação para com os filhos está na 

permissividade ao consumo. 

Assim sendo, a preocupação de um individuo endividado, está diretamente 

relacionada à sua felicidade, sua satisfação com a carreira profissional e suas 

escolhas de vida (ANEXO B) 

Embora a disciplina Matemática Financeira seja sempre um conteúdo 

motivador e desafiador para os jovens do Ensino Fundamental e Ensino Médio, 

contextualizar o assunto com exemplos práticos e situações do dia-a-dia pode 

auxiliar o professor em sala de aula, isto porque, muitas vezes há uma diferença 

entre o ensino dos cálculos financeiros e a cultura que o jovem absorve em casa. 

Muitas famílias acreditam que a educação deve ser efetuada somente nas 

escolas e universidades e não se preocupam com a educação financeira dos jovens, 

sem perceber que a Educação Financeira não faz parte dos currículos do Ensino 

Fundamental e Médio. Assim, é comum encontrarmos indivíduos adultos, que ao 

longo de suas vidas jamais receberam qualquer instrução sobre economia, inflação, 

poupança, juros simples, juros compostos, etc. Esse mesmo indivíduo precisa tomar 

decisões rotineiras em sua vida, que envolvem diretamente questões relacionadas à 

matemática financeira, e, embora ele saiba fazer os cálculos de porcentagem, e na 

maioria das situações necessite do auxilio de uma calculadora, sua mente não está 
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acostumada a pensar, diferenciar o custo das decisões tomadas, bem como o 

reflexo desta decisão do longo prazo. 

Muitas pessoas apresentam rejeição diante das expressões financeiras. 
Como a escola não dá qualquer instrução financeira, a criança cresce e 
continua ignorando o assunto “dinheiro”. Quando o adulto se depara com os 
esquisitos termos do mundo das finanças, a tendência é fugir deles 
(MARTINS, 2004 p.30) 
 

Enfatizamos a importância da Educação Matemática Financeira a partir 

dos 05 anos de idade, contextualizando o aprendizado por meio de instrumentos 

didáticos que permitam a criança a compreensão da economia, consumo, trabalho 

e vida profissional. 

Ao pensarmos no Ensino Básico e Fundamental I, crianças a partir de 5 

anos de idade, temos que ter a consciência de que a percepção e apreciação do 

dinheiro evolui com seu desenvolvimento pessoal. 

1.1           A Matemática e o desenvolvimento da criança 

Para Stuart (2009), há um salto significativo no desenvolvimento 

intelectual das crianças por volta dos 6 anos de idade, que passam a perceber o 

dinheiro como instrumento para obtenção de coisas que desejam ou precisam. As 

crianças passam também por estágios de desenvolvimento social, ao conviver em 

grupo e podem demonstrar autoconfiança ou até mesmo sofrer com a rejeição dos 

colegas.  

A relação entre autoconfiança e o desejo de ser aceito pelo grupo irá 

influenciar nas suas ações e percepções do dinheiro ao entrarem na adolescência, 

pois, o papel do dinheiro muda, deixando de ser um simples instrumento de compra 

para um fator de status, que pode auxiliar o adolescente a confirmar sua 

participação em determinado grupo, de tal forma que, “ao mesmo tempo, o uso que 

a criança faz do dinheiro será influenciado por seu desenvolvimento emocional e 

intelectual – e pelo ambiente e as lições que você lhe proporcionar” (STUART, 

2009, p. 16). 

Ainda segundo Stuart (2009), as habilidades financeiras das crianças são 

diferentes em cada fase etária; aos 5 anos de idade podem contar até vinte. São 

capazes de distinguir moedas e efetuar pequenas compras sem auxilio dos pais. 
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Crianças dessa idade conseguem distinguir ou ler o próprio nome, começam a se 

interessar pelo mundo dos adultos, começam a distinguir a realidade e o faz-de-

contas podem efetuar somas simples usando os dedos, defendem suas posses e 

até brigam por elas. Embora distingam as várias moedas, não são interessadas em 

dinheiro, conseguem associar o dinheiro em sua carteira e o que ele pode comprar. 

Para Stuart, “dinheiro, como tudo o mais, é uma coisa imediata. As crianças nessa 

idade vivem no aqui e agora e precisam ser orientadas e incentivas a poupar para o 

futuro” (p. 30). 

Nas diferentes fases de desenvolvimento da criança, podemos identificar 

que a capacidade de resolver problemas e de raciocinar aumenta, passam a se 

interessar pelo funcionamento da vida real. 

Para Stuart (2009), após o primeiro ano de frequência a escola, a criança 

se torna mais independente, passa a ter amigos e sua autoconfiança é crescente. 

Aos 6 anos de idade, as crianças conseguem distinguir as diferenças entre duas 

moedas, sabem que duas moedas de vinte e cinco centavos, valem o mesmo que 

uma de cinquenta centavos. Aos 7 anos de idade, elas se interessam por dinheiro 

como algo a ser acumulado e desejam ganhá-lo como pagamento por tarefas e já 

iniciam pequenas compras independente dos pais (na lanchonete da escola por 

exemplo). Quando atingem os 8 anos de idade, descobrem de fato o dinheiro, e 

querem manuseá-lo, contá-lo e descobrir o preço de todas as coisas; algumas já 

compreendem que é necessário poupar para comprar coisas depois e que isso tem 

o poder de chamar atenção no grupo que convivem. 

O dinheiro não é apenas algo a ser usado aqui e agora. Ele pode ser 
separado, contado, acumulado e até mesmo render juros. É uma fase em 
que muitas crianças ficam interessadas nesses conceitos. É como se as 
habilidades numéricas agora estivessem no mesmo nível que a habilidade 
de raciocínio (STUART, 2009, p.42). 
 

Ainda segundo Stuart (2009), as crianças de 9 anos de idade estão mais 

dispostas a aprender pela própria experiência, com erros e acertos; e influenciadas 

pelos amigos já desejam certos consumos, na maioria supérfluos. Aos 10 anos de 

idade, as crianças desejam mais dinheiro para se tornarem mais independentes. O 

dinheiro e saber usá-lo, é uma forma de aparentar maturidade. 

Aos 10 anos, muitas crianças parecem passar por uma combustão química 
causada por sua crescente autopercepção, sua vida social cada vez mais 
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independente e sua confiança recém-descoberta em relação ao dinheiro 
(STUART, 2009, p. 47). 
 

No século XXI, as expectativas e independência das crianças aumentaram 

muito e a idade em que a liberdade econômica começa a ser apreciada tem 

chegado cada vez mais cedo. É comum encontrarmos crianças com menos de 10 

anos de idade, que já possuem um aparelho celular. 

Uma criança da década de 50 comparada a uma criança da década de 

2010 não só possuem diferenças pela evolução tecnológica, mas sim pela visão de 

mundo comercial em que vivem. Como era o comportamento de comprar roupas de 

uma criança da década de 50, comparadas a uma criança nos dias de hoje? 

As pressões do marketing, a cultura do consumo e poder comprar coisas 

que impressionem os colegas, desperta na criança o desejo de ganhar dinheiro, 

mas, sem nenhuma instrução, esta pode crescer e se desenvolver de maneira 

desastrosa na administração de seus recursos. 

A psicologia já afirmou que há uma sensação de prazer no consumo, de 

forma que muitos adultos buscam no consumo, uma forma de compensar suas 

tristezas e frustrações. Embora o prazer através do consumo possa ter uma curta 

duração de tempo, provoca muitas vezes um círculo vicioso; pois há o consumo para 

compensar a tristeza, depois há a realidade das contas a pagar e novamente a 

tristeza pelas compras sem necessidade e pelo novo endividamento e então a nova 

fuga ao consumo (IBOPE, 2012)1. 

A ideia é que a Educação Financeira para crianças de 05 a 10 anos de 

idade possa libertá-las dessas armadilhas, capacitando-as a perceber suas 

necessidades, como é regido o mundo comercial e a responsabilidade de suas 

escolhas. 

No mundo moderno termos como: dinheiro, juros, consumo, renda, 

poupança e preço, estão presentes no cotidiano de qualquer cidadão independente 

de sua idade, e muitas vezes, é importante compreender o significado ou origem de 

cada um deles. 

                                                           
1
 Informação disponível em <www.ibope.com.br>. Acesso em 14 set. 2014. 
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1.2         Breve histórico do dinheiro 

O dinheiro, na verdade é resultado de uma grande evolução, pois no 

princípio não havia moedas, ou dinheiro, apenas a troca direta entre mercadorias 

conforme as necessidades das pessoas, prática esta conhecida como escambo. O 

dinheiro ou moeda surgiu para facilitar a prática de escambo, que durou por vários 

séculos, em muitos pela troca através de quantidades de sal, por isso a origem do 

vocábulo “salário”, pois o sal, era dado como pagamento aos soldados romanos; o 

sal, além de ajudar na cicatrização, também servia para dar sabor a comida e ajudar 

a conservá-la. Assim os soldados consideravam o sal um alimento divino, uma 

dádiva de Salus, a deusa da saúde. Na antiga Roma, não existia a ideia de trabalho 

ser remunerado. Na Idade Média, os servos cultivavam a terra dos nobres em troca 

de proteção e da possibilidade de sustento dessa mesma terra (CASA DA MOEDA, 

2011)1. 

O salário como remuneração surge na metade do século XIV, com o 

declínio do poder feudal e pelo desenvolvimento de fortes nações-estado. O 

capitalismo trás o pagamento pela mão-de-obra, e assim o trabalhador começa a ter 

poder de compra e integração na sociedade (ABRIL, 2014)2. 

 As primeiras moedas foram cunhadas no século VII a.C. na Lídia (atual 

Turquia). 

Na Idade Média, o poder de moedagem (fabricar moedas), pertencia ao rei, 

ao poder eclesiástico e aos senhores feudais. O responsável por trabalhar a moeda 

passou a ser chamado moedeiro. A França no início do século XII reúne pela 

primeira vez os artistas-moedeiros, surge então a Corporação dos Moedeiros, que 

se espalha pela Europa (CASA DA MOEDA, 2011). 

Os membros da corporação eram sagrados cavaleiros e possuíam como 

privilégio a isenção do pagamento de impostos, prisão especial, dispensa de serviço 

militar e direito a tribunal próprio (CASA DA MOEDA, 2011). 

                                                           
1
 Informação disponível em <www.casadamoeda.gov.br>. Acesso em: 14 set. 2014. 

2
 Informação disponível em <www.super.abril.com.br>. Acesso em: 14 set. 2014. 
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A criação da moeda permitiu o surgimento do sistema econômico, pois a 

moeda criou um padrão de troca, e introduziu nas transações comerciais uma 

unidade de valor, determinando um preço a cada mercadoria. 

Com a necessidade de guardar as moedas, surgem os primeiros bancos, 

através dos negociantes de ouro e prata dispostos a cuidar do dinheiro e emitir 

recibos das quantias guardadas, denominadas como “casas de custódia”. Os 

primeiros bancos, constituídos de forma comercial e como empresas, datam de 1157 

em Veneza (GONÇALVES, 2005). 

Segundo Gonçalves (2005), o conceito de juros é bastante antigo, e surgiu 

naturalmente quando o Homem percebeu a relação entre tempo e dinheiro. Os juros 

eram utilizados pelo uso de sementes e outros produtos emprestados, e também 

eram pagos através de sementes ou outros bens. 

A História também revela que a ideia se tinha tornado tão bem estabelecida 
de que já existia uma firma de banqueiros internacionais em 575 a.C., com 
os escritórios centrais na Babilônia. Sua renda era proveniente das altas 
taxas de juros cobradas pelo uso de seu dinheiro para o financiamento do 
comércio internacional. Os juros não é apenas uma das nossas mais 
antigas aplicações da Matemática Financeira e Economia, mas também 
seus usos sofreram poucas mudanças através dos tempos (GONÇALVES, 
2005). 

 

1.3         A influência macroeconômica de Keynes 

No século XX, o economista John Maynard Keynes, se torna o pioneiro da 

Macroeconomia, por meio de seus estudos sobre o ciclo econômico e suas 

sugestões de intervenção do Estado na economia de um país. 

Atualmente, no século XXI o aprendizado da teoria econômica tem sido 

efetuado por dois modelos distintos: hard science e soft science (ANEXO C). 

Keynes foi professor na Universidade de Cambridge e suas obras 

demonstram que suas preocupações estavam sempre ligadas a questões práticas. 

Em 1936 é publicado seu principal livro: “A Teoria Geral do Emprego, do Juro e da 

Moeda”, o qual demonstra a inexistência do princípio do equilíbrio automático na 

economia capitalista. 
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Na análise keynesiana, as crises econômicas são atribuídas a variações 

nas propensões a investir e a consumir, e a preferência à liquidez (entesouramento). 

Para Keynes, o problema do desemprego pode ser solucionado pela intervenção do 

Estado, desencorajando o entesouramento, incentivando a produção, por meio da 

redução da taxa de juros e do incremento dos investimentos públicos (SANDRONI, 

1985, p. 223). 

Segundo Keynes (1982), a teoria clássica se baseia na ideia de que a taxa 

de juros é o fator de equilíbrio entre a oferta e a procura de poupança, de forma que, 

se as despesas de consumo variassem na razão inversa da taxa de juros, qualquer 

variação na taxa de juros diminuiria consideravelmente o consumo. Para ele, 

somente no longo prazo pode ser provável modificar os hábitos sociais e com isso 

uma redução na propensão a consumir. 

Quando a taxa de juros baixa muito, o aumento da razão entre o valor de 
uma perpetuidade comprável por determinada importância e o juros anual 
que se obtêm dessa mesma importância, pode, contudo, proporcionar uma 
importante fonte de poupança, fortalecendo a prática de precaver-se contra 
vicissitudes da velhice, pela compra de uma perpetuidade (KEYNES, 1982, 
p.86). 
 

Keynes também nos afirma que o Estado deveria exercer uma influência 

orientadora sobre a propensão a consumir, em parte por meio da fixação da taxa de 

juros e, em parte com outras medidas (KEYNES, p. 287 e 288). 

Desta forma, fica claro que o indivíduo no século XXI, não conseguindo 

enxergar uma vantagem na poupança, por esta ter baixas taxas, tende a preferir o 

consumo.  

Em sala de aula, ao questionar os alunos sobre o que eles fariam caso 

fossem premiados naquele momento com R$ 100,00 (cem reais), a maioria das 

respostas foi que o destino do dinheiro seria o consumo, uma vez que este valor 

aplicado durante um ano não teria juros suficiente somados ao valor principal, que 

pudesse mudar ou alterar significativamente suas opções de consumir 

imediatamente ou guardar para o consumo futuro. 

 Keynes também nos afirma que os indivíduos desejam ter dinheiro para 

três motivos: (i) o motivo de transação, isto é, a necessidade de moeda para as 

operações de trocas pessoais e comerciais; (ii) o motivo precaução, ou seja, o 
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desejo de segurança com relação ao futuro de certa parte dos recursos totais; e (iii) 

o motivo especulação, isto é, a possibilidade de através do dinheiro obter certo lucro 

em aplicações no mercado financeiro e de capitais, tentando assim aumentar seus 

recursos. 

No cenário da atual economia brasileira, podemos enxergar que a prática 

de estímulo adotada pelo Governo, está baseada em incentivar o consumo às 

famílias, por meio de uma política de facilitação do crédito, redução de alíquotas de 

impostos para o consumo de bens duráveis, esquecendo o lado negativo do 

consumo por meio do crédito, o qual compromete a renda de quem o toma, e o 

expõe ao risco de endividamento.  

A demanda por moeda para transações de consumo são efetuadas por 

pessoas que na maioria das vezes não pensaram se em suas vidas poderia ocorrer 

um gasto necessário inesperado ou até mesmo ter sua renda negativa por um 

período de tempo. Os gastos inesperados, a renda negativa e os custos cotidianos 

da manutenção de sua vida continuam ocorrendo, somados ao novo empréstimo 

podem tornar o valor total de seus pagamentos de difícil liquidação. Os encargos por 

atraso nos pagamentos começam a incidir aumentando ainda mais o endividamento 

total. 

 

Tabela 1.2: Percentual de famílias endividadas 

% em relação ao total de famílias 

  

Total de 
endividados 

Dividas ou contas em 
atraso 

Não terão condições de 
pagar 

Setembro de 
2013 

61,40% 20,60% 7,00% 

Agosto de 2014 63,60% 19,20% 6,50% 

Setembro de 
2014 

63,10% 19,20% 5,90% 

Fonte: Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo. 

 

Segundo PEIC – Pesquisa de Endividamento e Inadimplência do 

Consumidor da Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo, o 

percentual de famílias que relatam ter dívidas (cheque pré-datado, cartão de crédito, 



25 

 

 
 

 

cheque especial, carnê de loja, empréstimo pessoal, prestação de carro) alcançou 

63,4% em Janeiro de 2014, aumentando em relação aos 60,2% de Janeiro de 2013 

(ANEXO A). 

Também podemos relacionar o endividamento à falta de informação ao 

contratar empréstimos sem observar as condições, taxas e custos. 

A Educação Financeira para crianças poderá orientar no objetivo de cada 

indivíduo em ter dinheiro: na administração de seus recursos para transações 

comuns das suas necessidades, para orientação do seu futuro como aposentadoria 

e liberdade financeira, e também em relação aos diferentes produtos do mercado 

financeiro. 
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CAPÍTULO 2 - A EDUCAÇÃO MATEMÁTICA FINANCEIRA NO 

CURRÍCULO ESCOLAR 

 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei Federal nº 

9.394/96) determina que o ensino fundamental, deve assegurar a todos “a formação 

comum indispensável para o exercício fundamental da cidadania e fornecer-lhes 

meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores” (BRASIL, 1997). 

Analisando a Lei 9.394/96, a Educação Matemática Financeira torna-se 

fundamental a partir do ensino fundamental, no qual pode ser instrumento de 

facilitação do aprendizado da disciplina Matemática Financeira no Ensino Médio.  O 

currículo do ensino fundamental prevê obrigatoriamente o estudo da Língua 

Portuguesa, da Matemática, do mundo físico e natural e da realidade social.  

No mundo moderno, já no século XXI, o acesso às informações por meio 

das mídias digitais, internet e a evolução das telecomunicações fazem com que as 

crianças convivam mais próximas do mundo físico e da realidade social, observando 

questões sociais como fome, desemprego, falta de moradia, protestos e 

reivindicações, etc. 

O ensino da Educação Matemática Financeira deve trazer aos alunos a 

importância das decisões financeiras em suas escolhas cotidianas, mostrando por 

meio dos fatos o impacto de suas escolhas, ponderando conceitos de consumo, 

poupança, tempo, juros, educação, renda e vida profissional. 

Os resultados de desempenho em matemática mostram um rendimento 
geral insatisfatório, pois os percentuais em sua maioria situam-se abaixo de 
50%. Ao indicarem um rendimento melhor nas questões classificadas como 
de compreensão de conceitos do que nas de conhecimento de 
procedimentos e resolução de problemas, os dados parecem confirmar o 
que vem sendo amplamente debatido, ou seja, que o ensino da matemática 
ainda é feito sem levar em conta os aspectos que a vinculam com a prática 
cotidiana, tornando-a desprovida de significado para o aluno (BRASIL, 
1997, p. 24). 
 

Ao defendermos a importância da discussão da Educação Matemática 

Financeira a partir dos 05 anos de idade, enfatizamos a utilidade do ensino da 

Matemática na prática cotidiana do indivíduo; sendo este um cidadão crítico, que 
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independente da escolha de sua carreira profissional, quer seja na área da saúde, 

nas ciências sociais ou na área de negócios, de nenhuma forma estará isento das 

questões financeiras que fazem parte do dia-a-dia pessoal do individuo, em suas 

contas a pagar e a receber. 

Na minha experiência, como professor de economia, gosto de iniciar a 

primeira aula de um semestre ou ano letivo a partir da explicação do termo 

“consumo” e procuro demonstrar em sala de aula, que independentemente de idade, 

classe social ou nível de escolaridade, cada indivíduo possui em sua mente uma 

“caixa de desejos”, ou seja, seus sonhos de consumo. Geralmente numa atividade 

ou brincadeira, pergunto a cada aluno um dos seus desejos de consumo. Quase que 

a totalidade da turma em questão, acaba por definir uma casa ou um carro, como 

seus principais desejos de consumo. Então, faço sempre as perguntas: Com sua 

renda ou salário atual, quanto tempo irá demorar, para conquistar esse sonho? 

Quanto precisa poupar por mês para atingir seu objetivo? 

Estas turmas, em geral compostas de alunos com idade entre 18 e 25 

anos, fazem parte do 1º ano dos cursos de Administração de Empresas, Direito e 

outros cursos superiores; não conseguem responder a essas perguntas, mesmo 

alguns que deixaram o Ensino Médio há tão pouco tempo. Afirmam nunca terem 

sido abordados com estas questões, que se tivessem recebido as informações na 

adolescência ou quando crianças, já teriam administrado de forma diferente todo e 

qualquer dinheiro que tivesse chegado a suas mãos. No dizer de Skovsmose, “no 

processo de educação é então extremamente importante ilustrar as várias maneiras 

de a matemática ser útil” (2001, p. 21). 

Para Brouwer (1948 apud SKOVSMOSE, 2001) a Matemática é uma 

construção humana, de forma que, os conceitos matemáticos devam ser construídos 

e não descobertos, conforme implica o construtivismo. 

Assim, fica mais fácil pensarmos na Educação Matemática Financeira, a 

partir dos 5 anos de idade, quando os alunos a partir de uma perspectiva 

construtivista, poderiam, ao longo da jornada de seus estudos, desenvolver 

conceitos de poupança, renda, investimento, salário, orçamento, endividamento. 
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2.1           Educação matemática crítica 

Skovsmose (2001), nos mostra que o processo de educação envolve 

alunos, professores e o currículo, sendo necessário que os alunos e professores 

mantenham uma distância crítica do conteúdo da educação, definindo assim o 

termo “currículo crítico”. 

Este “currículo crítico” traz uma nova perspectiva, abordando objetivos e 

agregando valores. Para Skovsmose (2011), o “currículo crítico” deve estar 

relacionado às seguintes questões: 

1) A aplicabilidade do assunto: quem o usa? Onde é usado? Que tipo de 
qualificação é desenvolvido na Educação Matemática? 
2) Os interesses por detrás do assunto: que interesses formadores de 
conhecimento estão conectados a esse assunto? 
3) Os pressupostos por detrás do assunto: que questões e que 
problemas geraram os conceitos e os resultados na matemática? Que 
contextos têm promovido e controlado o desenvolvimento? 
4) As funções do assunto: que possíveis funções sociais poderia ter o 
assunto? Essa questão não se remete primariamente às aplicações 
possíveis, mas à função implícita de uma Educação Matemática nas 
atitudes relacionadas a questões tecnológicas, nas atitudes dos estudantes 
em relação a suas próprias capacidades etc. 
5) As limitações do assunto: em quais áreas e em relação a questões 
esse assunto não tem qualquer relevância? (SKOVSMOSE, 2001, p. 19). 
 

O desenvolvimento da criança diante de questões que no futuro farão parte 

do seu cotidiano pode se tornar mais fácil, ou melhor, podem fazer parte da sua 

cultura pessoal e facilitar o processo de decisões em assuntos financeiros. Mas, a 

educação financeira deve ser ensinada de forma contextualizada com a idade da 

criança, com assuntos que despertem seus potenciais, numa abordagem rica e 

estimulante e não por meio de um conteúdo imposto, pesado que só contemple uma 

exigência curricular. 

A sugestão é a abordagem da matemática financeira por meio de 

problemas relacionados a processos importantes na vida do cidadão, contemplando 

seu trabalho e convívio social. 

Como fundamentação teórica à nossa linha de pensamento, podemos nos 

apoiar na Etnomatemática (tica+matema+etnos), em conformidade com Ubiratan 

D’Ambrosio, que propõe que a educação possibilite instrumentos para o exercício da 

cidadania, com uso dos conceitos de literacia, materacia e tecnoracia. 
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LITERACIA: a capacidade de processar informações escrita e falada, o que 
inclui leitura, escritura, cálculo, diálogo,ecálogo, mídia, internet na vida 
quotidiana [Instrumentos Comunicativos]. 
MATERACIA: a capacidade de interpretar e analisar sinais e códigos, de 
propor e utilizar modelos e simulações na vida cotidiana, de elaborar 
abstrações sobre representações do real [Instrumentos Analíticos]. 
TECNORACIA: a capacidade de usar e combinar instrumentos, simples ou 
complexos, inclusive o próprio corpo, avaliando suas possibilidades e suas 
limitações e a sua adequação a necessidades e situações diversas 
[Instrumentos Materiais]. (D’AMBROSIO, 2013 p.66 e 67). 
 

Skovsmose (2001), afirma que o uso do argumento social, pode trazer 

reflexões e novas possibilidades para o conteúdo da educação, assim como o 

aperfeiçoamento de instituições e capacidades democráticas na sociedade. Para 

ele, o argumento social é composto por três declarações. 

1) A matemática tem um campo extenso de aplicações. A matemática é 
aplicada em economia (macroeconomia e microeconomia), planejamento 
industrial, em diferentes formas de gerenciamento e em propaganda tanto 
quanto em campos tradicionais de aplicação na tecnologia. É 
frequentemente difícil, tanto na escola primária quanto na secundária, 
apresentar exemplos ilustrativos de aplicações reais; muito frequentes são 
exemplos que mostram pseudo-aplicações. Aplicações reais da matemática 
ficam normalmente “escondidas”, embora sejam muitas e importantes. 
2) Por causa de suas aplicações, a matemática tem a função de 
“formatar a sociedade”. A matemática constitui uma parte integrada e única 
da sociedade. Ela não pode ser substituída por nenhuma outra ferramenta 
que sirva a funções similares. É impossível  imaginar o desenvolvimento de 
uma sociedade do tipo que conhecemos sem que a tecnologia tenha um 
papel destacado, e com a matemática tendo um papel dominante na 
formação da tecnologia. Dessa forma, a matemática tem implicações 
importantes para o desenvolvimento e a organização da sociedade – 
embora essas implicações sejam difíceis de identificar. 
3) Para tornar possível o exercício dos direitos e deveres democráticos, 
é necessário estarmos aptos a entender os princípios-chave nos 
“mecanismos” do desenvolvimento da sociedade, embora eles possam 
estar “escondidos” e serem difíceis de identificar. Em particular, devemos 
ser capazes de entender as funções de aplicações da matemática. Por 
exemplo, devemos entender como decisões (econômicas, políticas etc.) são 
influenciadas pelos processos de construção de modelos matemáticos 
(SKOVSMOSE, 2001, p. 39 e 40). 
 

Defendemos a importância dos alunos do Ensino Básico e Fundamental I, 

aprenderem a matemática financeira, através de atividades “reais”, ou seja, com 

fatos verdadeiros que acontecem no cotidiano das pessoas, que despertem maior 

interesse pela matemática e investigação de questões sociais. A criança em contato 

com a solução de problemas reais, como por exemplo, o valor a ser poupado para 

compra de um novo brinquedo, pode querer compreender se este processo pode ser 

antecipado através de alguma ferramenta, que possa reduzir a espera, e então a 
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investigação pelo assunto de juros compostos pode trazer maior motivação ao 

aprendizado. 

A Matemática pode melhorar as habilidades dos alunos na estruturação e 

resolução de problemas lógicos, mas também pode condicioná-los a seguir 

prescrições estabelecidas como, “encontre o valor futuro de...”, “qual a taxa de 

juros...”, sem nenhuma contextualização com problemas reais ou formas criativas de 

estruturar problemas, corremos o risco dos alunos não aprenderem o que o 

professor espera que aprendam (SKOVSMOSE, 2001). 

Tradicionalmente, uma preocupação importante da educação tem sido a de 
preparar os alunos para sua futura participação nos processos de trabalho 
na sociedade. Mas tendências alternativas da educação têm enfatizado que 
ela deve também preparar os indivíduos para lidar com os aspectos da vida 
social fora da esfera do trabalho, incluindo aspectos culturais e políticos. Em 
resumo, um dos objetivos da educação deve ser prepara para uma 
cidadania crítica (SKOVSMOSE, 2001, p.87). 
 

A discussão da qualidade da educação no Brasil é assunto de grande 

extensão, de várias pesquisas ao longo de muitas décadas, mas ao pensarmos na 

necessidade do individuo, para aplicação do seu conhecimento na prática do dia-a-

dia podemos, nos apropriar do conceito de “educação bancária” de Freire (2005), 

para justificar o aluno que concluiu o ensino fundamental e até o ensino médio, e 

tem a percepção de que nada sabe. 

Nossa crítica em relação ao ensino da matemática financeira acontecer 

somente no Ensino Médio, se dá por conta dessa ideia de “educação bancária”, 

onde muitas vezes o aluno irá memorizar as fórmulas, apenas para conseguir nota 

em sua avaliação. Preocupado com o vestibular, com o ingresso no ensino superior, 

não percebe na educação matemática financeira a importância de assuntos que 

farão parte da sua vida cotidiana para sempre. 

2.2         Etnomatemática 

Tratar a educação matemática financeira, por meio da problematização, 

pode fazer com que os alunos deixem de ser meros memorizadores e tornem-se 

investigadores, que se sintam desafiados, e isto pode fazer com que o aluno, ainda 

criança desenvolva interesse na resolução de problemas reais, que estarão 
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presentes em sua vida adulta, além de poder ajudar na solução dos problemas 

domésticos e familiares. 

Nas populações menos favorecidas, a educação é a chave para a solução 

dos problemas financeiros, a partir da crença de que a criança frequentando a 

escola poderá ter um futuro melhor (ANEXO D) 

Mas Freire (2005), nos fala que há educadores e o povo. A questão do 

conteúdo programático deve proporcionar aos indivíduos a consciência da realidade 

e a importância da discussão dos assuntos reais diante dos programas educativos. 

Em outra experiência, de que participamos, esta, com camponeses, 
observamos que, durante toda a discussão de uma situação de trabalho no 
campo, a tônica do debate era sempre a reivindicação salarial e a 
necessidade de se unirem , de criarem seu sindicato para esta 
reivindicação, não para outra. Discutiram três situações neste encontro e a 
tônica foi sempre a mesma – reivindicação salarial e sindicato para esta 
reivindicação. 
Imaginemos, agora, um educador que organizasse o seu programa 
“educativo” para estes homens e, em lugar da discussão desta temática, 
lhes propusesse a leitura de textos que, certamente chamaria de “sadios”, e 
nos quais se fala, angelicalmente, de que “ a asa é da ave” (FREIRE, 2005, 
p. 133 e 134). 
 

Para D’Ambrosio (2013), a educação deve possibilitar a melhoria na 

qualidade de vida e maior dignidade à humanidade como um todo.  

A educação nessa transição não pode focalizar a mera transmissão de 
conteúdos obsoletos, na sua maioria desinteressantes e inúteis, e 
inconsequentes na construção de uma nova sociedade. O que podemos 
fazer para nossas crianças é oferecer a elas os instrumentos comunicativos, 
analíticos e materiais para que elas possam viver, com capacidade de 
crítica, numa sociedade multicultural e impregnada de tecnologia 
(D’AMBROSIO, 2013, p.46). 
 

     Numa abordagem mais ampla, acredito que podemos utilizar a 

Etnomatemática, em concordância com as ideias de Ubiratan D’Ambrosio para 

responder as questões levantadas por Ole Skovsmose, quanto ao currículo crítico. 

Com base na Literacia, podemos pensar em uma “literacia financeira”, 

que poderá capacitar cidadãos sobre temas e informações financeiras relacionadas 

a gestão do dinheiro e orçamento familiar, tornando o tema Educação Financeira 

uma qualificação desenvolvida na Educação Matemática, utilizado por professores 

de Ensino Médio e Fundamental. 
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Da mesma forma, a Materacia em conjunto com a Literacia, com assuntos 

financeiros contextualizados, através de simulações da vida cotidiana podem auxiliar 

os professores no Ensino da Matemática Financeira, cumprindo também a função 

social de preparar jovens e crianças a se tornarem cidadãos críticos, sem deixar de 

pensar também na possibilidade de mercados financeiros mais complexos, uma vez 

que a tecnologia se expande em alta velocidade, principalmente nas gerações em 

que o computador já faz parte da vida do individuo desde seu nascimento. 

E por fim, a Tecnoracia, que pode contemplar desde o ensino da 

Educação Matemática Financeira, num pequeno povoado brasileiro, sem recursos 

ou com grandes limitações estruturais, ou uma escola com computadores de última 

geração; por ser um assunto de grande relevância e permear a vida de todo cidadão 

nas suas decisões financeiras, profissionais e afetivas. 

Assim, podemos entender que D’Ambrosio, Freire e Skovsmose, 

defendem uma educação que traga à criança um aprendizado que seja produtivo ao 

longo de sua vida, que a prepare para lidar com aspectos econômicos, sociais e 

políticos, ou seja, para que a criança possa exercer sua cidadania. 
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CAPÍTULO 3 - A CONTRIBUIÇÃO DO ENSINO DA MATEMÁTICA 

FINANCEIRA PARA A CRIANÇA EM SUA VIDA ADULTA 

 

Neste capítulo apresentamos algumas teorias da pedagogia, filosofia e 

psicologia, com o intuito de justificar o ensino a partir dos 05 anos de idade da 

Educação Matemática Financeira. Destacamos em especial a Teoria do Controle de 

Regras, de Skinner; por acreditar que as contingências descritas para quem não 

sabe administrar ou tomar decisões corretas em relação a transações financeiras, 

são sempre marcadas por dificuldades, dívidas e falta de paz. 

Vale ressaltar que a apropriação da Teoria do Controle de Regras de 

Skinner, nos despertou um olhar especial de como o conselho, instrução ou ordem 

podem ajudar o indivíduo; e nos inspiraram para o diálogo entre pai e filho, onde na 

educação financeira a punição é somente a falta de dinheiro; tornando assim a 

utilização desta teoria muito distante e sem nenhuma relação à Teoria de Instrução 

Programada. 

Ao iniciarmos as pesquisas sobre Educação Matemática Financeira, 

percebemos que autores utilizam-se do exercício para as crianças, de como 

administrar o dinheiro do lanche, e, ao mesmo tempo observamos que nas 

pesquisas sobre Autocontrole os exemplos utilizados geralmente tratam de uma 

restrição sobre alimentação. Como o termo Autocontrole foi definido por Skinner em 

1953 e, décadas depois traduzido como: a escolha de uma recompensa maior no 

futuro contra uma recompensa menor no presente. Associamos a necessidade de 

poupar para ter um futuro mais tranquilo como autocontrole, ao invés de buscar no 

consumo uma satisfação imediata. Por acreditarmos que na infância é possível 

diversas vezes errar nas questões de escolhas financeiras, enquanto que na fase 

adulta as contingências ou consequências podem ser marcadas por endividamento, 

assim escolhemos a Teoria do Controle de Regras de Skinner, tornando a Educação 

Financeira, uma instrução, uma ordem, um comportamento, evitando que a criança 

quando adulto não passe pela contingência do sofrimento pela falta de dinheiro.  
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3.1            Estilos Cognitivos e Estilos de Aprendizagem 

   Para Cardoso e Miranda (2008), a família é a grande matriz efetiva e de 

desenvolvimento humano é considerada funcional quando proporciona 

oportunidades de aprendizagem e criatividade, principalmente quando consegue 

envolver os dois sentidos básicos: SER (individualmente) e CONVIVER 

(sociabilidade). A escola é outro sistema responsável pelo desenvolvimento da 

criança, e assim como a família também possui uma estrutura, um sistema 

organizado e um conjunto de regras, a qual tem como objetivos transmitir 

conhecimentos e ajudar no desenvolvimento pessoal e social do aluno. 

Ao se pensar sobre uma criança é indispensável considerar a ampla gama 
de contextos e sistemas dos quais ela faz parte. Ela é um ser individual, 
dotado de um corpo físico (com um cérebro e canais de sensação, 
percepção, retenção, memória e evocação), além disto, possui emoções 
que lhe conferem alegria, tristeza, ansiedade, medo para enfrentar a vida e 
as situações com as quais se defronta. Como sujeito individual, possui um 
corpo físico, idade cronológica, maturidade, componentes intelectuais, 
neurológicos, emocionais, espiritualidade e um potencial para a ação 
(CARDOSO; MIRANDA, 2008 p.117). 
 

Tetu (2008), ao estudar Piaget, considerou o surgimento do raciocínio 

lógico-matemático a partir da interação com seu meio. A ação da criança, na sua 

busca em explorar o mundo, aos poucos vai determinar o surgimento de esquemas 

psíquicos que irão moldar o seu desenvolvimento cognitivo. 

Segundo Santos, Bariani e Cerqueira (2007), o termo “estilo cognitivo” 

refere-se ao modo típico e habitual pelos quais os indivíduos pensam, lembram de 

fatos ou ocorrências, percebem situações e resolvem problemas. 

Para Riding e Cheema (apud SANTOS, BARIANI e CERQUEIRA, 2007), o 

termo estilo de aprendizagem emergiu na década de 1970, como substituto para o 

termo estilo cognitivo, estando seus criadores mais interessados numa orientação 

para a ação.  

Porém, muitos pesquisadores têm utilizado os dois termos sem nenhuma 

discriminação entre eles, porque tanto os estilos cognitivos, quanto os estilos de 

aprendizagem dizem respeito à forma e não ao conteúdo do que se pensa, sabe, 

percebe, aprende ou decide. 
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Os estilos cognitivos parecem estar relacionados a estratégias de 

processamento de informações para resolução de problemas, enquanto os estilos de 

aprendizagem relacionam-se como os alunos interagem com as condições de 

aprendizagem, abrangendo aspectos cognitivos, afetivos, físicos e ambientais, que 

favorecem o processamento de informações (SANTOS; BARIANI; CERQUEIRA, 

2007). 

Para Kolb, o processo de aprendizagem começa com uma experiência 
concreta, que envolve o aprender através dos sentimentos e do uso dos 
sentidos; é seguido pela observação e reflexão, que diz respeito a aprender 
observando, conduzindo à conceitualização abstrata, que se refere a 
aprender pensando e compreende o uso da lógica e das ideias, e finaliza 
com experimentação ativa, que está relacionada ao aprender fazendo, 
tomando então uma forma ativa. Para ele a experiência influência e modifica 
as situações, que por sua vez conduzem as novas experiências (SANTOS; 
BARIANI; CERQUEIRA, 2007, p. 48). 
 

Os estilos cognitivos e os estilos de aprendizagem podem influenciar muito 

além da trajetória educacional de um indivíduo, mas também seu cotidiano, uma vez 

que este estará constantemente frente a novas experiências e situações de 

aprendizagem na sua vida. Os estilos cognitivos podem ser importantes no 

comportamento social, na escola, na família e em demais grupos. 

Santos, Bariani e Cerqueira (2007) destacam que os estudos sobre os 

estilos cognitivos e estilos de aprendizagem, pretendem influenciar quatro aspectos 

do processo ensino-aprendizagem: 1) o planejamento de currículos; 2) os métodos 

instrucionais; 3) os métodos de avaliação; 4) a orientação a estudantes. Para elas, 

as escolhas pedagógicas aos estilos cognitivos podem refletir nas escolhas de 

valores sociais e alguns estilos cognitivos e de aprendizagem influenciam o modo 

como os professores ensinam e os alunos aprendem. Conhecer sobre os estilos 

pode favorecer o desenvolvimento do pensamento estratégico e a flexibilidade de 

múltiplas maneiras de pensar. 

Cada criança constrói o conhecimento por etapas qualitativamente 

diferentes (estágios sensório-motor, pré-operatório, operatório concreto e operatório 

formal). Segundo Barros (2002), há três tipos de conhecimentos distinguidos por 

Piaget: o conhecimento físico, o conhecimento lógico matemático e o conhecimento 

social. A experiência física, consiste na criança agir sobre objetos, descobrindo as 

propriedades físicas do mesmo. O conhecimento lógico-matemático, na experiência 
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das relações que a criança estabelece com os objetos, fatos e fenômenos. É 

construído, a partir da reflexão sobre a ação, por uma abstração, a qual Piaget 

chamou “refletidora”. Já o conhecimento social se dá por meio das relações entre a 

criança, o adulto e entre outras crianças, responsáveis pelas transmissões culturais 

e de linguagem (valores, normas, regras).  

Para Rosa Neto (1998), a Matemática foi desenvolvida pelo homem para 

suprir suas necessidades sociais, e também para se adaptar ao ambiente. Assim, o 

indivíduo vai construindo noções matemáticas de acordo com suas interações, 

necessidades, ambientes e possibilidades. 

3.2        Motivação  

Segundo Azenha (2006), em 1989 realizou-se em Paris, uma conferência 

organizada pelo Centre Educational Research Inovation (CERI), constituída por 

psicólogos e pesquisadores na área da educação, com o objetivo de discutir a 

reforma curricular nos países membros da OCDE (Organização para Cooperação e 

o Desenvolvimento Econômico). A principal discussão foi sobre o fato da qualidade 

da educação ser essencial para atender crescentes e cada vez mais complexas 

exigências sociais e econômicas do mundo atual. A crítica à educação básica por 

ministrar apenas conhecimentos tradicionais exigidos nos currículos escolares, 

frente ao desenvolvimento de habilidades intelectuais exigidas pelo mercado de 

trabalho e pelo exercício da cidadania numa sociedade democrática, tornaram a 

questão central de todas as discussões: “É possível ensinar a pensar?” 

Ainda, segundo Azenha (2006) , Stuart Maclure, da Inglaterra, no artigo 

introdutório ao volume que reuniu os anais da conferência, sintetizou muito bem a 

motivação e a orientação dos trabalhos ao observar: 

... tem sido suposto que aprender a utilizar eficazmente o poder do 
pensamento, através das disciplinas práticas e teóricas do currículo escolar, 
trará benefícios a outros aspectos da existência humana: outras formas de 
resolver problemas em outros contextos.  
... propor a questão, aparentemente simples “é possível ensinar a pensar?” 
é, no fundo, perguntar se específicas maneiras de ensinar podem melhorar 
específicos modos de pensar (...) O termo “pensamento” abrange um amplo 
domínio de atividades cerebrais. Numa das extremidades do espectro, há a 
altura das especulações filosóficas, e na outra, os processos mundanos 
exigidos para enfrentar as mais banais obrigações da existência. 
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Num jargão atual, pode-se dizer que o pensamento precisa ser 
“desempacotado” antes que uma discussão significativa possa ocorrer. De 
que classe de pensamento estamos falando? Cada contribuição necessita 
de um contexto e de algumas definições; de outro modo, o debate será uma 
confusão de vozes (MACLURE apud AZENHA, 2006, p. 23). 
 

Segundo Silva de Souza (2013), a filosofia é uma área do conhecimento 

essencial para formação do pensamento reflexivo, sendo este, “a melhor forma de 

pensar”, sugere a importância do ensino de filosofia a partir dos conceitos de 

Matthew Lipman que afirma que a filosofia começa quando podemos discutir a 

linguagem que usamos para discutir o mundo. 

Ainda segundo Silva de Souza (2013), por meio do diálogo filosófico 

podemos estabelecer a pedagogia do pensar bem, e com isso um pensar crítico, 

político, ético e criativo. A prática da filosofia leva  crianças à atitudes democráticas, 

tornando-se cidadãos críticos e reflexivos. A proposta parte do ensino da lógica 

formal, por meio de pequenas histórias envolvendo problemas cotidianos do dia-a-

dia. “É na infância que a mente está aberta a aprendizados importantíssimos para o 

prosseguimento da vida, e ainda mais para a formação humana” (SILVA DE SOUZA, 

2013, p. 14). 

Silva de Souza (2013), afirma que Lipman1, em sua longa experiência no 

ensino universitário, acreditou que quando os jovens adultos chegam à universidade, 

seu pensamento já está formado, para não dizer fechado. Lipman concluiu, que a 

aprendizagem do pensamento autônomo e crítico deveria acontecer nas escolas 

primárias e secundárias. 

As histórias para as crianças são mercadorias preciosas – bens espirituais. 
Constituem a espécie de bens de que não despojamos ninguém ao torná-
los nossos. As crianças adoram os personagens de ficção das histórias que 
leem: apropriam-se deles como amigos – como companheiros semi-
imaginários. Dando às crianças histórias de que se apropriar e significados 
a compartilhar, proporcionado-lhes outros mundos em que viver – outros 
reinos em que habitar (LIPMAN, 2002, p. 62). 
 

Lipman defende um programa pedagógico que possa desenvolver as 

capacidades de raciocínio e de pensamento em geral, desafiando o aluno a pensar 

                                                           
1
 Matthew Lipmam foi um filósofo americano reconhecido como fundador da filosofia para crianças. 
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de forma organizada e crítica sobre os valores da sociedade, ampliando assim a sua 

visão de mundo. 

Para Lima (2007), são inúmeros os motivos que levam os alunos à uma 

variação de intensidade em seu desejo de aprender, bem como suas reações para 

com as tentativas do professor em motivá-los. Para tentar explicar o processo de 

motivação devemos acreditar que deve existir alguma coisa, algum motivo, que 

desencadeia uma ação, lhe dá um objetivo, uma direção. Um motivo é um 

constructo, ele não existe, não é observável, mas é “criado” pelo indivíduo, para 

explicar a necessidade ou razão que ele tem de fazer algo, ou de agir de uma 

determinada maneira. 

A função dos motivos é explicar aqueles comportamentos que deixam de 
reconhecer a perseguição de um objetivo, existindo tantos motivos 
diferentes quanto, categorias de relações entre os indivíduos e o meio 
ambiente (LIMA, 2007, p.149). 
 

Assim, podemos atribuir à motivação, a facilidade com que um aluno 

aprende, e a sua falta, um fator que leva estudantes à lentidão ou ausência de 

aprendizagem. A motivação humana é um processo rico de detalhes, e pode ser 

abordada pelas teorias: Behaviorismo, Cognitivismo e Humanismo. 

Segundo Lima (2007), podemos traduzir Behaviorismo para o português 

como comportamentalismo, assim, a psicologia define esta corrente como a ciência 

do comportamento, preocupada em estudar a relevância do meio ambiente para a 

compreensão das ações e interações das pessoas que tem seus comportamentos 

motivados por situações que ocorrem no mundo em que vivem. E, segundo B. F. 

Skinner, um dos principais representantes dessa abordagem, o ambiente atua 

primeiro e de duas maneiras, numa análise comportamental: uma como disposição, 

quando evoca o comportamento subsequente, e outra, como consequência, quando 

reforça o comportamento manifestado. Desta forma, a motivação do comportamento 

é explicada através de dois conceitos chave: “privação” e “reforçamento”. 

A ativação do organismo está relacionada com a quantidade de sua 
privação, enquanto que as respostas dadas para aliviar a privação são 
fortalecidas pelo reforçamento. Privado de água, Rodrigo sente sede. Ele se 
comportará de diferentes formas até que uma delas culmine com o alívio de 
seu estado de privação. Ele pode, por exemplo: 1) ir até o professor e pedir 
permissão para ir ao bebedouro, 2) aos berros, exigir que o professor o 
deixe ir ao bebedouro, ou 3) sair da sala de aula sem avisar. Imaginemos 
que, ao se comportar da maneira n. 1, o aluno consiga atingir seu objetivo 
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(beber água), e que isso não aconteça quando ele berrar ou sair da sala. Da 
próxima vez que Rodrigo sentir sede, muito provavelmente se dirigirá ao 
professor ou apresentará algum comportamento semelhante a esse (LIMA, 
2007, p. 150). 
 

O reforçamento acontece quando um comportamento é agradável ou 

desejável, motivando o individuo a se comportar de forma semelhante em situações 

futuras também semelhantes. Ao contrário de reforçamento, quando um 

comportamento é punido, por sua consequência ser desagradável ou indesejada, 

diminui a probabilidade que o individuo volte a repetir esse comportamento em 

situações futuras semelhantes. 

Os indivíduos crescem e se desenvolvem vivenciando diversas 

experiências reforçadoras e punitivas. Essas experiências formam o nosso complexo 

repertório comportamental, que nos faz sentir motivação e vivenciar algumas 

situações e nos afastar de outras, e a partir dessas escolhas nos tornam seres 

únicos, diferentes uns dos outros. 

Para Lima (2007), a motivação, refere-se à expectativa de que, em 

situações semelhantes às vividas anteriormente, o individuo siga também 

consequências semelhantes (punitivas ou reforçadoras). Assim, essa expectativa 

motivará o aluno a desejar o conhecimento e a tarefa de aprendizagem, quando 

tratada como incentivo, ou quando a consequência for aversiva, motivará o aluno a 

se distanciar das tarefas e da aprendizagem. É importante compreender que um 

estímulo reforçador para um aluno, pode ser punitivo para outro. 

Para o aluno se motivar a aprender, é necessário que: o professor desperte 

o desejo, a necessidade, a vontade do aluno; e descobrir quais situações são 

reforçadoras para seus alunos e eliminar as situações aversivas. É importante criar 

condições para que o aluno perceba que o maior reforçador para seus 

comportamentos é a própria aprendizagem e não o ambiente. 

Ainda segundo Lima (2007), os cognitivistas enfatizam os chamados 

“motivos intrínsecos” para aprender, ou seja, aqueles que não dependem de 

recompensas exteriores, fazendo com que o reforço seja superar os próprios limites. 

Na educação, um dos motivos intrínsecos mais estudados é o motivo para 

realização. 
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A motivação para realização é definida por Heckhausen (1965:604) como o 
processo em busca da melhoria ou manutenção da própria capacidade em 
todas as atividades nas quais existe uma norma de qualidade (onde se 
pode medir qualitativamente o próprio desempenho) e onde a execução 
pode lavar a um sucesso ou a um fracasso (WINTERSTEIN apud LIMA, 
2007, p. 154). 
 

O aluno busca motivar-se através de desempenhos quer seja através da 

nota obtida em avaliações, quer seja para comparar seu desempenho através de 

tarefas executadas anteriormente, estabelecendo dessa forma, certo padrão de 

excelência. Embora as consequências de suas tarefas possam ser positivas ou 

negativas, as pessoas motivadas para realização apresentam duas disposições 

opostas: expectativa do sucesso e medo do fracasso. 

Os indivíduos caracterizados pela expectativa do sucesso agem na 

esperança de que o resultado seja bem-sucedido, alcançando seu objetivo; não 

temem o fracasso e atribuem seus sucessos a fatores internos, colocando sobre si a 

responsabilidade pelo sucesso. Já aqueles que possuem medo do fracasso, 

apresentam características opostas, agem para evitar que o resultado seja 

malsucedido, e quando ocorre o fracasso, justificam pouca capacidade para 

execução da tarefa, e quando do sucesso, atribuem ao acaso, não reconhecendo 

sua participação na ação ou nos resultados obtidos. 

Segundo Lima (2007), a corrente humanista explica a motivação humana 

em termos de desejos, carências, e anseios. Para Abraham Maslow, um dos 

principais expoentes humanistas, o comportamento humano é direcionado, por 

motivos básicos, que envolvem a satisfação das necessidades primárias do ser 

humano, que somente após de supridas, pode manifestar a motivação de 

necessidades de ordem superior, como da auto-realização. Para Maslow, há uma 

hierarquia de motivos-necessidades para explicar a ação das pessoas: 1) 

necessidades fisiológicas; 2) necessidade de segurança; 3) necessidade de amor e 

pertinência; 4) necessidade de estima; 5) necessidade de auto-atualização; 6) 

necessidades de conhecimento e compreensão; 7) necessidades estéticas. 

Pesquisas mostram que as crianças do século XXI, estão motivas em 

compreender como ganhar dinheiro (ANEXO B). 
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3.3          Skinner 

Ao pensarmos no aprendizado da criança em relação à educação financeira, 

por meio da motivação, também podemos com a psicologia refletir sobre o 

Comportamento Governado por Regras. 

Segundo Matos (2001), Skinner mencionou o conceito de regras, como 

condições especiais para analisarmos o comportamento humano, em 1969. Para a 

autora, regras são estímulos discriminativos, que envolvem o comportamento verbal 

de uma pessoa, a pessoa que emite a regra. 

Para Skinner (1978), regras ou instruções, descrevem contingências. 

Todo comportamento, acredito, é modelado por contingências. Atendemos a 
conselhos e seguimos regras por causa das consequências reforçadoras 
que se seguiram quando assim agimos no passado. Mas o comportamento 
indicado pelo conselho ou pelas regras tem outras consequências 
(SKINNER, 1989, p. 199).  
 

Ainda segundo Matos (2001), Skinner dividiu o comportamento em dois 

conceitos: o comportamento sob controle direto pelas contingências, denominado de 

“comportamento modelado por contingências”, e o comportamento sob controle 

direto por instrução, denominado de “comportamento governado por regras”. 

Segundo Jonas (2005), o comportamento controlado por regras envolve, 

seguir conselhos, ordens, instruções ou qualquer forma de comportamento verbal 

que descreva contingências, ou seja, que estabeleça a relação, ação e 

consequência. 

O comportamento governado por regras depende do comportamento verbal 

de outra pessoa, que geralmente descreve uma contingência; enquanto o 

comportamento modelado por contingências é mantido por consequências 

relativamente imediatas. 

Por exemplo, se uma criança não coloca uma chave em uma tomada, que 

está na parede de sua casa, é porque no passado ela recebeu um choque, uma 

descarga elétrica ao fazê-lo, seu comportamento está sob controle de contingências. 

Se a criança não coloca a chave na tomada, porque foi dito a ela que é perigoso, 

pois pode receber um choque, e isso pode machucar, então seu comportamento 

está sob controle de regras. 
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Assim, podemos imaginar que uma criança pode receber educação 

financeira como um conselho, uma instrução e até mesmo como uma experiência 

reforçadora, tendo seu comportamento governado por regras, uma vez que as 

contingências descritas, para quem não sabe administrar ou tomar decisões corretas 

em relação a transações financeiras, são sempre marcadas pelo significado de 

pobreza, desemprego, dificuldade, dívidas e falta de paz. 

Podemos relacionar o sentimento de quem possui o comportamento 

governado por regras em relação ao consumo, com o medo da punição; e desta 

forma há sempre a reflexão em relação ao consumo, a necessidade de poupar uma 

parte do salário por acreditar ser possível um futuro de renda negativa, comprar a 

vista para obter melhor preço e optar por receber juros e jamais ter que pagá-los. Já 

os indivíduos que possuem o comportamento governado por contingências, 

podemos relacioná-los ao consumo, com alegria e entusiasmo; ou seja, não há 

porque se preocupar com o futuro, pois este parece distante e o importante é viver a 

alegria que os produtos e serviços podem oferecer, e assim consumir com 

entusiasmo o que o crédito pode lhe proporcionar, embora a contingência 

relativamente imediata chegará como consequência em seu extrato bancário 

negativo, o cartão de crédito estourado acima do limite e a tristeza em perceber que 

o entusiasmo e a alegria pautados no consumo, tiveram uma duração muito 

pequena. 

A psicologia também contempla as questões relacionadas ao autocontrole. 

Segundo Martin (2009), grande parte dos problemas de autocontrole está 

relacionada à autorrestrição, ou seja, aprender a reduzir comportamentos 

excessivos que tragam gratificação imediata. 

Desta forma, podemos relacionar o excesso de consumo à ausência de 

autocontrole. A educação financeira pode auxiliar na orientação de adiar desejos e 

buscas por bens e serviços que tragam gratificação ou satisfação imediata em 

função de um futuro mais tranquilo ou sem restrições financeiras. 

Ainda segundo Martin (2009), há dois tipos de problemas de autocontrole: 

problemas de excessos comportamentais e problemas de déficits comportamentais. 

Os problemas de excessos comportamentais estão relacionados a fazer 

alguma coisa excessivamente, como por exemplo: comprar uma roupa nova a cada 
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fim de semana, e esses excessos levam a reforçadores imediatos como o prazer de 

vestir a roupa nova para ir trabalhar na segunda-feira. Mas isso, também pode levar 

a consequências negativas, isto por causa de três situações: reforçadores imediatos 

versus punições atrasadas; reforçadores imediatos versus punições significativas e 

reforçadores imediatos versus reforçadores atrasados. 

Para melhor compreensão vamos exemplificar cada um deles: 

Reforçadores imediatos versus punições atrasadas. Vamos supor que uma criança 

apareça com vários chocolates em casa, sendo que o dinheiro que possuía era para 

comprar um lanche e não apenas doces. Quando os pais perguntam sobre os 

doces, a criança afirma ter ganhado dos pais de um colega. A criança mente, ou 

seja, o comportamento de mentir é reforçado imediatamente. A mentira só é 

descoberta mais tarde, e a punição consequente fica muito distante do momento da 

emissão do comportamento. Assim, se o comportamento leva a reforçadores 

imediatos (comprar chocolates), e a punições atrasadas (ficar sem dinheiro para o 

lanche na próxima vez), os reforçadores imediatos saem ganhando. Reforçadores 

imediatos versus punições significativas; ainda no mesmo exemplo, comprar 

chocolates em excesso, o prazer pelo saboroso doce é o reforço imediato, enquanto 

os efeitos negativos como a obesidade, são muito pequenos para deixar de 

consumir, pois só se tornam significativos cumulativamente. No caso dos reforços 

imediatos versus reforçadores atrasados, vamos imaginar um individuo que ao final 

de um ano de trabalho, em dezembro, receba seu décimo terceiro salário e gaste 

tudo em presentes de Natal, ao invés de poupar o dinheiro para as despesas de 

início de ano. Como constata Martin, “Nos problemas de autocontrole que envolvem 

uma escolha entre dois comportamentos alternativos, ambos com resultados 

positivos, aquele que produzir o reforçador imediato frequentemente vencerá” (2009, 

p. 389). 

Para os problemas de déficits comportamentais que relacionam situações 

em que respostas precisam ser aumentadas, como efetuar uma poupança, deve-se 

fazer um bom planejamento financeiro, mesmo havendo resultados positivos, caso 

seja feito a poupança ou o planejamento, ou resultados negativos, caso os 

comportamentos não ocorram. Isso por causa de três situações: pequenas punições 

imediatas de um comportamento versus reforçadores que são significativos quando 
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se acumulam; pequena punição imediata para o comportamento versus punição 

imediata importante, mas altamente improvável caso o comportamento não ocorra; 

punição imediata pequena para o comportamento versus punição atrasada 

importante caso o comportamento não ocorra. 

Para pequenas punições imediatas de um comportamento versus 

reforçadores que são significativos quando se acumulam, podemos pensar ainda no 

exemplo de constituir uma poupança, ou seja, guardar trinta reais por mês. Ainda 

que possa trazer benefício imediato, os resultados são pequenos para serem 

notados até que se tenham acumulado. Para pequenas punições imediatas para o 

comportamento versus punição imediata importante mas altamente improvável, caso 

o comportamento não ocorra, podemos pensar como exemplo,um indivíduo que não 

efetue o pagamento de suas despesas no dia do vencimento, mesmo sabendo que 

isso pode comprometer seu crédito, ou ter seu nome no cadastro de inadimplentes, 

tal comportamento leva à punições imediatas leves (maior concentração de filas nos 

bancos, não saber se o dinheiro será suficiente para todas as despesas do mês) e, 

mesmo que as punições importantes pela não emissão do comportamento fossem 

imediatas, elas são altamente improváveis. No caso de punição imediata pequena 

para o comportamento versus punição atrasada importante, caso o comportamento 

não ocorra, podemos imaginar como exemplo: que um indivíduo deixe de poupar e 

planejar suas finanças, porque nesse tipo de autocontrole, há punições leves 

imediatas contingentes à emissão do comportamento. Ficar sem a roupa da moda, 

ou jantar num restaurante elegante, pode ser muito triste. E, embora as 

consequências atrasadas (estourar o limite do cartão de crédito) possam ser muito 

mais aversivas, elas ocorrem muito tempo depois (fatura do cartão de crédito pode 

demorar até 40 dias). Infelizmente as consequências imediatas geralmente saem 

vencendo. 

Para Martin (2009), um modelo de autocontrole deve lidar com as causas 

do problema. Para ele, é necessário ter clareza do problema como um 

comportamento a ser controlado e aplicar técnicas comportamentais para resolver 

esse problema. 

Quando pensamos em educação financeira, constantemente nos 

deparamos com indivíduos que perderam o controle de suas finanças; não 
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souberam administrar seus recursos ou foram seduzidos pelo consumo, sem 

perceber que entravam em contato com uma grande variedade de eventos 

reforçadores. 

Martin (2009) sugere os seguintes passos para um programa de 

autocontrole: 1) especificar o problema e estabelecer objetivos; 2) comprometer-se 

com a mudança; 3) coletar dados e avaliar as causas do problema; 4) planejar e 

colocar em prática um plano de tratamento; 5) evitar a recaída. 

Podemos traçar uma relação das ideias de Skinner com a Educação 

Financeira, pois quando um indivíduo não consegue poupar, planejar-se para 

conquistar seus desejos materiais, adiando assim suas decisões de consumo, parte 

para a busca da satisfação imediata, sem levar em consideração suas 

consequências, custos e endividamento, tornando sua vida financeira um cenário de 

frustração. 
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CAPÍTULO 4 - DESENVOLVER A EDUCAÇÃO MATEMÁTICA 

FINANCEIRA PARA CRIANÇAS 

 

Ao pensar na Educação Financeira para crianças, iniciamos uma reflexão 

sobre a necessidade do assunto no ensino básico e fundamental, na crença dessa 

educação se tornar uma postura, e por acreditar que a informação desenvolvida e 

construída com o desenvolvimento da criança, pode ser instrumento de resolução de 

problemas e de um indivíduo mais feliz. 

A omissão da escola em relação a noções de comércio, de economia, de 
impostos e de finanças tem uma consequência perversa: a maioria das 
pessoas, quando adulta, continua ignorando esses assuntos e segue sem 
instrução financeira e sem habilidade para manejar dinheiro. As 
consequências se tornam mais graves se levarmos em conta que ninguém, 
qualquer que seja a sua profissão, está livre dos problemas ligados ao 
mundo do dinheiro e dos impostos (MARTINS, 2004, p. 56). 
 

Mesmo muitas vezes pensando ser utopia, defender a promoção da 

educação financeira como um instrumento de felicidade, por acreditar que esses 

ensinamentos podem reduzir riscos de dificuldades materiais, falta de dinheiro, 

moradia e paz. Iniciamos uma busca por bibliografias que pudessem motivar as 

crianças à administração do dinheiro e escolhas nas transações financeiras e assim 

auxiliá-las na construção de uma jornada de vida mais tranquila, sem os desesperos 

que a falta de dinheiro pode provocar e impactar nos relacionamentos, família, 

trabalho e saúde. 

Ao percorrer as principais livrarias da cidade de São Paulo, na busca de 

uma literatura infantil que contemplasse as ideias a respeito da educação financeira 

infantil, com o propósito de que a própria criança pudesse ler e se envolver na 

história, se identificar com o assunto, e com isso se sentir motivada a praticar os 

ensinamentos da educação financeira incorporando-os em sua cultura e prática de 

vida. Encontramos, na grande maioria dos livros, a abordagem e direção para os 

pais, praticamente como um manual de instruções, cobrando assim, seus papeis 

como educadores. 
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No mundo moderno, o tempo é cada vez mais precioso e a maioria dos 

pais, frente a grandes jornadas de trabalho nos grandes centros urbanos ocorre um 

exaustivo processo de deslocamento do local de trabalho para casa, por conta dos 

deficientes sistemas de transportes. O pouco tempo que podem dedicar aos filhos, é 

para momentos de alegria, lazer e felicidade, transportando assim todo e qualquer 

tipo de educação para as instituições de ensino. 

Então, ao buscar livros infantis que tratassem de educação financeira, 

notamos a dificuldade dos autores utilizarem linguagem adequada, de tratar 

assuntos complexos de maneira simples, ou seja, a contextualização necessária 

para envolver a criança. 

Contextualizar a matemática é essencial para todos. Afinal, como deixar de 
relacionar os Elementos de Euclides com o panorama cultural da Grécia 
Antiga? Ou a adoção da numeração indo-arábica na Europa com o 
florescimento do mercantilismo nos séculos XIV e XV? (D’AMBROSIO, 
2013, p. 76). 
 

Os pensamentos e objetivos se voltaram para uma forma de contextualizar 

assuntos financeiros de maneira a conscientizar as crianças, na certeza que o 

século XXI é marcado pela competitividade, que exigirá pessoas mais preparadas 

para enfrentar situações de um mundo que a todo tempo se reinventa e traz 

situações novas a cada dia. 

Sem esquecer a importância da psicologia, e o behaviorismo, através da 

motivação, pelo reforçamento, e tampouco a filosofia, como Matthew Lipman (2002) 

afirma, que as histórias são mercadorias preciosas para as crianças e que estas, 

tomam seus personagens como amigos; passamos a pensar em histórias que 

pudessem retratar um universo real, porém simples, afim de explicar conceitos 

básicos, presentes no cotidiano financeiro de qualquer cidadão e pudesse motivar as 

crianças a pensar em estratégias financeiras ao entrar em contato com termos como 

poupança, juros, renda, dívida e economia. Não poderíamos deixar de contemplar a 

importância da família, sendo esta o primeiro contexto social da criança, e a ideia de 

aproximar os pais para com a educação da criança, na crença de uma relação que 

possa contribuir na formação do pensar, sentir e agir, integrando escola e família 

numa função social de educação. 

A utilização do cotidiano das compras para ensinar matemática revela 
práticas apreendidas fora do ambiente escolar, uma verdadeira 
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etnomatemática do comércio. Um importante componente da 
etnomatemática é possibilitar uma visão crítica da realidade, utilizando 
instrumentos de natureza matemática. Análise comparativa de preços, de 
contas, de orçamento, proporcionam excelente material pedagógico 
(D’AMBROSIO, 2013, p. 23). 
 

Assim, iniciamos o Projeto de Livros para Educação Financeira Infantil. A 

proposta será esboçar livros com pequenas histórias ilustradas, em certa sequencia, 

composta por 4 ou 5 livros, para serem contadas às crianças, e também para que as 

mesmas possam ler, estruturados metodologicamente com uma complexidade 

crescente a fim de contemplar a evolução etária da criança. Ao pensarmos no 

primeiro termo, de qual forma tratar e abordar para que a criança possa se 

interessar na compreensão e desperte para prática do conceito. 

Inevitavelmente as duas primeiras palavras que surgem é “consumo” e 

“poupança”, porque a boa administração financeira básica se faz necessária com a 

compreensão de como ganhamos e como gastamos nosso dinheiro, e se pensamos 

em futuro, o maior dos ensinamentos é como guardar dinheiro, como controlar os 

gastos e o impulso de consumo. 

Começamos a pensar na filosofia de Matthew Lipman e na proposta de 

histórias para facilitar o aprendizado da criança, e também a necessidade de um 

personagem, o qual, a criança possa se identificar, torná-lo seu amigo e compartilhar 

experiências de aprendizado. 

Novamente, retornamos a minha história de vida, e numa rápida reflexão 

começo a pensar o que gostaria de ter perguntado ao meu pai, quando criança, e de 

que forma isso aconteceria. Rapidamente se forma em minha mente dois 

personagens: o Marquinho, e seu pai, o Sr. Abel. 

Então começamos a lembrar do brinquedo que mais gostava em minha 

infância, era a bicicleta. Embora nos dias de hoje, a tecnologia aponta os tablets e 

aparelhos de telefonia celular como objetos de desejos da maioria das crianças; mas 

acreditamos, que a bicicleta possa ser o objetivo de compra, o sonho de consumo, 

do Marquinho, de modo a estabelecer a relação da bicicleta, com a necessidade de 

poupar dinheiro para poder comprá-la. 
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4.1         Poupança 

A ideia é que Marquinho seja um menino curioso, e que a cada palavra 

nova, queira aprender com seu pai tudo a respeito. Então, após confessar para o pai 

o sonho de ter uma bicicleta, escutará que para conquistá-la será necessário 

constituir uma poupança. 

Assim, o primeiro termo passa a ser “poupança”. O termo Poupança será 

explicado pelo personagem do Sr. Abel, como um “dinheirinho” guardado, uma 

reserva, um valor reservado. Em geral, uma criança não consegue compreender a 

necessidade de ter uma poupança, ou um valor reservado, guardado e questiona 

também o porquê disto. Então, lhe é explicado a diferença entre o que precisamos 

(comida, energia elétrica, água, sabonete, etc.) e o que desejamos (como a bicicleta 

em questão). Desta forma, o personagem do Marquinho compreenderá que do 

dinheiro que recebemos, é preciso gastar com nossas necessidades primárias, para 

só depois pensarmos nos nossos desejos de consumo. E logo perceberá, que 

quando compramos o que precisamos, quase nunca sobra o suficiente para o que 

desejamos, e com isso apresenta-se a necessidade de poupança. Guardar um 

pouco por mês até completar o valor total do bem desejado. 

Surgirá então a oportunidade de explicar mais alguns termos na mesma 

história: planejamento, tempo, preço e juros. O personagem  Marquinho  questiona o 

Sr.Abel, seu pai, sobre o fato de que a bicicleta possui dois preços, um a vista e 

outro a prazo. De imediato, o personagem percebe que a compra a vista torna a 

bicicleta mais barata. Assim, há a explicação de que o preço a prazo contém juros. 

Na ilustração da história é demonstrado que o preço a vista da bicicleta é R$ 99,00, 

enquanto a prazo é R$ 129,00. E com uma pequena mesada de R$ 15,00 por mês, 

confeccionando uma pequena e simples planilha de planejamento financeiro, o 

personagem do Marquinho consegue compreender que em 08 meses poderá 

comprar a bicicleta à vista pelo menor preço. 

A ideia é que com uma simples história contextualizada numa linguagem 

simples, a criança possa compreender que através de um planejamento financeiro, 

possa ser possível constituir uma poupança. Com tempo e disciplina, é possível 

conquistar muitos desejos de consumo. 
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A conclusão da história será sobre o quanto é bom conquistarmos bens ou 

produtos que desejamos, sem dívidas. 

4.2         Dívida 

E assim, automaticamente, pensamos que o segundo livro infantil deverá 

abordar o termo: Dívida. 

O segundo livro começará com a indagação do Marquinho ao Sr. Abel a 

respeito do termo Dívida, que antes de iniciar a explicação comenta que o menino 

jamais irá desejar ter uma. O Marquinho então questionará se não pode ter uma 

dívida pelo fato de ser uma criança. Assim, seu pai lhe dirá que dinheiro, poupança, 

dívida, emprego, renda e consumo são palavras que estão relacionadas e que 

devem ser aprendidas, pois podem influenciar em muito no seu futuro. 

Por ter como característica a curiosidade, o menino sempre procurará no 

dicionário o significado da palavra e ao procurar sobre o termo dívida, encontrará 

como explicação: relacionado à obrigação; e ficará sem compreender essa 

explicação sendo necessário, mais tarde, as explicações de seu pai. 

Para melhor contextualização, pensamos na ideia do pai solicitar a bicicleta 

do Marquinho emprestada e questionar qual obrigação terá para com o menino. E 

este responderá que devolvê-la limpa e em ordem, é o correto. Desta forma, o 

personagem do Sr. Abel aproveita para afirmar ao menino que este já sabe o 

conceito de obrigação; e assim o menino conclui que obrigação é devolver à quem é 

proprietário de algum bem, algo que nos foi emprestado por um determinado tempo. 

Mas ainda permanece a dúvida em relação ao verbo “dever”.  

Pensamos também que, a busca por educação financeira na fase adulta, 

muitas vezes se dá quando o cidadão já contraiu diversas dívidas e se encontra 

frustrado em não conseguir encontrar uma solução ao perceber que grande parte da 

sua renda é direcionada para pagamento de financiamentos, acordos de 

parcelamentos em situações que envolvem pagamento de juros pela utilização de 

um capital que se fez necessário em algum momento, geralmente para pagar algum 

endividamento, por ter efetuado gastos sem um planejamento ou por uma euforia de 

consumo. 
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Como o objetivo da educação financeira para crianças é evitar que as 

mesmas em fase adulta possam viver sem restrições financeiras, aptas em 

planejamento e principalmente reflexivas em suas escolhas de consumo e poupança 

ao longo tempo, o termo “dívida” deve ser tratado com uma atenção maior. 

Assim, o personagem do Sr. Abel, pai do menino, irá telefonar para ele na 

hora do almoço, pedindo para montar uma barraca na sala de estar, que após o 

jantar irá lhe contar um segredo. 

A sugestão de brincar de acampamento, de ter uma barraca dentro de 

casa, como se fosse um esconderijo, e tudo isso para ser revelado um segredo, cria 

um clima de suspense e aumenta ainda mais a curiosidade do menino em relação 

ao termo “dívida”, e o porquê deste ser tão importante que seu pai simplesmente 

não pode revelar durante o jantar? O fato do pai, ter telefonado no horário de 

almoço, ainda coloca o menino em reflexão por várias horas, até o horário após o 

jantar. 

O personagem do Sr. Abel afirmará que o segredo pode mudar a vida do 

Marquinho, agora enquanto criança, quando for mais jovem, e quando for velho 

também, aumentando a importância do assunto e prendendo a atenção do menino. 

A estratégia de utilizar “um segredo”, e todo um cenário para tratar o 

assunto “dívida” é para a criança se motivar a aprender, despertar o desejo, a 

necessidade, vontade; e tratar desta forma como um elemento reforçador. É 

importante criar condições para o maior reforçador ser a própria aprendizagem 

(SKINNER, 1978). 

O personagem do pai revela que o segredo é que, nesta vida temos duas 

escolhas: pagar ou receber juros. Desta forma inicia a conscientização mais uma 

vez da poupança, e também a forma de explicar sobre juros. 

O Sr. Abel começa explicando que se não houvesse a poupança para 

comprar a bicicleta, se ele não tivesse a disponibilidade do valor para efetuar a 

compra, seria necessário, através de uma instituição financeira, contrair um 

empréstimo, e que pela utilização desse valor é necessário pagar juros. 

Os juros são explicados como uma recompensa para quem emprestou o 

dinheiro, de forma que, ao contrairmos um empréstimo, geralmente vamos pagar de 

forma parcelada, e em cada parcela haverá uma parte da devolução do capital 
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emprestado somada também os juros. Juros é a remuneração paga pelo capital ao 

longo do tempo. 

Como exemplo, o pai do menino cita o preço da bicicleta em R$ 100,00 

reias, e por não ter o valor disponível para compra, terá que efetuar um empréstimo 

e este terá juros de R$ 10,00 reais, tornando a bicicleta mais cara, afinal, agora o 

real valor é de R$ 110,00 reais, mas a instituição financeira concorda em receber em 

10 parcelas de R$ 11,00. Assim, o menino consegue compreender que será 

necessário planejar a administração do dinheiro porque por um período de dez 

meses terá uma dívida de R$ 11,00 reais. 

O pai aproveita para demonstrar que a dívida compromete a renda, pois 

quando alguém trabalha e ganha um dinheiro, pode planejar seus gastos com suas 

necessidades e com uma poupança, para depois de um tempo, tendo dinheiro 

acumulado, ter o que deseja. Já o indivíduo que possui dívida, tem que administrar o 

dinheiro para pagar suas necessidades (como alimentação, moradia, saneamento, 

energia elétrica), e o dinheiro para pagar a dívida, que é uma obrigação, e assim não 

sobra nenhum valor para poupança, ou que ele possa reservar para algum sonho ou 

desejo no futuro. 

Nesta parte procuramos nos apoiar nas ideias de Skovsmose (2011), o 

qual afirma a necessidade de entendermos as funções de aplicações da 

matemática. 

O menino então percebe que ter uma dívida pode colocar em risco não ter 

as coisas que deseja. A educação financeira deve ensinar desde cedo as crianças a 

poupar, principalmente para conquistarem o que desejam; pois o maior erro dos 

adultos, que não receberam educação financeira, é não saber poupar, que desejam 

bens e serviços, e tomam dinheiro junto a instituições financeiras para estas 

aquisições, e desta forma resolvem pagar juros, assim contraindo uma dívida e 

comprometendo sua renda por algum tempo. Indivíduos fazem isso mais de uma 

vez, e acabam tendo várias dívidas para pagar todos os meses. É comum uma 

pessoa se endividar, pegar um valor em dinheiro emprestado maior do que ela pode 

pagar, e depois ter que fazer um novo empréstimo para pagar aquele que não foi 

possível honrar. 
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Na história também será abordado que uma pessoa, que não consegue 

pagar uma dívida acaba por efetuar um novo empréstimo para liquidar a divida 

anterior, mas utiliza o tempo, ou melhor, o prazo, para pagar em um maior número 

de parcelas, comprometendo por mais tempo sua renda. 

O personagem Marquinho questiona o pai, se no Brasil há muitas pessoas 

endividadas, e ficará surpreso com a revelação de que mais de 50% da população 

brasileira está endividada (ANEXO A). E com isso assimilará o segredo, entre os que 

escolhem pagar, e os que escolhem receber juros, pois recebe a explicação de que, 

os indivíduos que resolvem constituir uma poupança, entregam esse dinheiro todos 

os meses a um banco, e este para poder utilizar seu dinheiro como uma mercadoria, 

irá lhe pagar uma recompensa que chamamos de juros (escolha de receber juros). 

Com esse dinheiro, o banco irá ofertar para quem precisa de dinheiro e cobrará juros 

(escolha de pagar juros), maior do que ele paga pela utilização do seu dinheiro, 

tendo assim certo lucro. Logo, a indignação do menino pelo fato das pessoas não 

saberem fazer um planejamento, conhecer seus próprios gastos, saber sobre juros, 

poupança, e conclui a importância de estar recebendo educação financeira. 

 

4.3         Emprego e Renda 

 

Como a educação financeira precisa contemplar como ganhamos dinheiro, 

acreditamos que para crianças é importante tratar os termos Emprego e Salário. 

Desta forma o personagem Marquinho buscará no dicionário o significado da palavra 

emprego, e encontrará como: cargo ou ocupação. 

Ao questionar seu pai, este lhe responde que irá explicar sobre: emprego, 

trabalho e renda. E começa a explicação com o termo emprego, perguntando ao 

menino se ele havia compreendido o termo emprego estar associado à ocupação. O 

menino então responde que outro dia, queria andar de bicicleta, mas sua mãe não 

deixou por estar ele ocupado com a lição de casa. 

O pai então explica que escolher estar ocupado com algo, assim como uma 

lição de casa, é escolher uma profissão, e que quando resolvemos estudar, cursar 

uma universidade, ao concluir um curso superior estamos habilitados a praticar, 
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exercer essa profissão, ou em outras palavras, com o que você decidiu ocupar sua 

vida, mas há a necessidade de trabalhar para ter renda. 

Pela dificuldade do tema, o pai explica que a renda pode ser entendida de 

várias formas; quem trabalha ou tem um emprego, troca sua força de trabalho por 

um salário, e assim afirmamos que, a renda daquele indivíduo provém do trabalho 

ou emprego. Mas, há também pessoas que não mais trabalham e recebem uma 

aposentadoria como forma de renda, e há outras que recebem aluguéis, juros de 

investimentos ou qualquer outra remuneração por conta de algo que ela guardou, 

aplicou, investiu, e assim afirmamos que a renda dessa pessoa provém de 

investimentos. Então o menino questiona se a renda e o salário de todas as pessoas 

são iguais. O Sr. Abel, personagem do pai do menino Marquinho, explica que na 

verdade não, nem a renda ou tampouco o salário de todas as pessoas são iguais. 

Mas para entender melhor, é necessário separar um pouco “renda” de “salário”.  

Assim, afirmamos que renda é o total de dinheiro que entra numa casa, ou melhor, a 

soma de todos os rendimentos, mais salários de todas as pessoas que compõem 

uma família. Por exemplo, vamos supor que uma determinada família possa ser 

constituída de: pai, mãe, dois filhos e mais uma das avós, isso quer dizer que esta 

família é composta por cinco pessoas, e destas o pai e a mãe trabalham, e a avó 

que mora com eles recebe uma aposentadoria, assim, a renda será o que o pai 

recebe de salário, mais o que a mãe recebe e o que a avó recebe de aposentadoria, 

assim a soma desses três valores constitui a renda dessa família, e com essa renda 

eles vão pagar todas as despesas de casa, lazer, educação, transporte, e outras 

necessidades. Outro exemplo, é de pessoas que além do salário, recebem algum 

dinheiro por conta de aluguel, ou seja, essa pessoa além de ter a casa em que 

mora, possui outro imóvel, e aluga para quem não tem, e recebe um dinheiro por 

isso.   

Dessa forma, é importante a criança entender que renda, ou seja, o total de 

dinheiro que entra numa casa, para uma família, irá determinar como e com o quê 

eles poderão efetuar seus gastos. Assim, uma família com uma alta renda pode ter 

determinados gastos, que uma família de baixa renda não pode. 

A educação financeira está em concordância com a necessidade de 

formação do cidadão crítico, que possui visão do mundo real em que vive, e desta 
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forma exemplificar a possível realidade de uma família em relação à renda, colabora 

para criança compreender em que situação social vive e quais decisões tomar em 

relação a sua vida financeira para mudar essa realidade. 

Nesse sentido, o personagem do pai sugere o seguinte exemplo: vamos 

imaginar a seguinte situação, uma família possui no total uma renda de R$ 900,00 

(novecentos reais) e esta família é composta por cinco pessoas; vamos imaginar 

agora os gastos desta família: R$ 450,00 (quatrocentos e cinquenta reais) com 

aluguel, R$ 30,00 (trinta reais) com energia elétrica, R$ 220,00 (duzentos e vinte 

reais) com alimentação e R$ 100,00 (cem reais) com transporte. Logo, o menino 

conclui que essa família vai ter que passar o mês inteiro com R$ 100,00 (cem reais) 

que sobrou após os pagamentos necessários. Porém se a renda for o dobro, e as 

despesas forem iguais, o valor que sobraria ao final de um mês permitiria poupar ou 

investir.  

Ao tratar de renda e salário, a educação financeira para crianças também 

fortalece a importância de estudar, de cursar uma universidade ao explicar que o 

emprego na maioria dos casos é a única renda da pessoa, e ela irá depender disso 

para sobreviver, para pagar suas despesas e assim poder contemplar suas 

necessidades. E é evidente que no mercado de trabalho, um indivíduo que possui 

mais conhecimento terá um salário maior do que o que possui menos. Por isso que 

no dia a dia enxergamos alguns profissionais com ótimos salários, isso quer dizer 

que eles escolheram estudar bastante, foram para universidade e se formaram 

numa profissão e hoje são bem pagos para exercer seus conhecimentos. Agora, 

quem não estuda, não busca ter informação, acaba se limitando a somente poder 

exercer força de trabalho muitas vezes sem nenhuma qualificação, ou seja, nada 

específico, e acaba tendo como profissão, aquilo que outras pessoas não querem 

fazer, e desta forma o salário não é muito alto. 

4.4         Economia 

Ao imaginarmos a abordagem para o próximo livro, atentamos ao fato de 

que diariamente a mídia, quer seja televisão ou internet, divulga diversos assuntos 

relacionados e intitulados como “economia”, e desta forma, crianças de várias 
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idades convivem com o termo constantemente. A ideia de ensinar educação 

financeira para crianças e abordar economia de forma direta nos pareceu um 

desafio, uma vez que não encontremos na literatura especializada o mesmo formato 

ou ideia. 

Como na última abordagem, ou podemos dizer, no terceiro livro, o qual 

tratamos o assunto emprego, ficou fácil imaginar que o personagem do Marquinho 

pergunta à seu pai, qual curso escolheu na universidade, e a resposta: Economia dá 

início a mais uma história. 

A busca do menino pela informação do termo resulta que: economia estuda 

fenômenos ligados à produção, distribuição, acumulação e consumo de bens 

materiais; porém a resposta torna-se muito complexa para compreensão de uma 

criança. 

Assim, ao lembrarmos os conceitos de Cardoso e Miranda (2008), no qual 

nos afirma que a família é a grande matriz de desenvolvimento humano, quando 

proporciona oportunidades de aprendizagem; mais uma vez o personagem do 

menino Marquinho aguarda seu pai, para lhe perguntar tudo a respeito de economia. 

O personagem do Sr. Abel, pai do menino, começa explicando que a 

palavra “economia” tem origem do vocabulário grego “oikos”, que significa “casa” e 

da junção com a palavra “nomus” também do grego que significa “costume, lei”, 

então a palavra economia significa “administrar”, “administração da casa”. E assim, 

podemos aplicar à administração pessoal, administração pública, administração de 

um lar. (VASCONCELLOS e GARCIA, 2004). 

O personagem do menino questiona se economia não está relacionada à 

administração do dinheiro, e seu pai responde que na verdade, economia contempla 

todas as coisas. Quando pensamos em “economia”, temos que pensar que esta 

palavra está diretamente associada à palavra “escassez”, e escassez significa 

“falta”. Então a economia tem como objetivo estudar a forma de como distribuir 

recursos escassos para atender as necessidades de todos. E, como exemplo, 

podemos citar: que as pessoas precisam trabalhar; necessitam de um emprego para 

ter salário e assim conseguir sobreviver; mas não há empregos disponíveis para 

todas as pessoas, então, a “economia” estuda meios ou processos de como gerar 

empregos, como manter empregos a fim de que as famílias possam ter renda. 
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Mesmo com o exemplo, o assunto continua complexo, necessitando de 

uma contextualização apropriada para crianças, assim, o personagem do Sr. Abel 

convida o menino para passear no parque, e questiona o menino sobre quantas 

pessoas devem estar no parque naquele momento. O menino responde 135 

pessoas. E seu pai pergunta quantos carrinhos de vender sorvete existem no parque 

naquele momento e quantos sorvetes devem ter dentro deles. 

O menino responde que só há um sorveteiro naquele momento no parque, 

e deve haver no máximo 50 sorvetes. Então seu pai o questiona, o que irá acontecer 

se todas as pessoas que estão no parque resolverem tomar sorvete? O menino logo 

conclui que irá faltar sorvetes. Seu pai aproveita para explicar que se todas as 

pessoas que passeiam no parque pudessem tomar sorvete, deveria haver mais 3 ou 

4 carrinhos, e dessa forma, o gerente do parque deveria ter feito algo para que 

esses outros carrinhos de sorvete estivessem aqui hoje, e assim não faltaria sorvete 

para ninguém. Quando falamos em economia, precisamos pensar numa 

“sociedade”, um país, uma cidade, qualquer lugar onde, grupos de pessoas vivam, e 

pensando assim, essas pessoas se organizam, em forma de uma sociedade e 

acabam por eleger um Governo, para ditar normas, regras e leis para gerir, ou 

melhor, administrar essa sociedade. Assim como o gerente administra o parque, o 

Governo administra a sociedade. Então, cabe ao Governo pensar em como a 

economia pode atender as necessidades das pessoas. 

Como o personagem do Marquinho é um menino curioso, sua dúvida passa 

a ser como o governo faz para através da economia suprir as demandas da 

sociedade. 

A ideia do personagem do Marquinho ter como característica a curiosidade, 

é despertar na criança a motivação para pesquisa, para buscar maior conhecimento 

em todos os assuntos a qual é apresentada. 

O personagem do pai, explica que o Governo utiliza alguns instrumentos de 

política fiscal, política monetária e política cambial. Pensando sempre em: manter as 

pessoas empregadas, o poder de compra, evitar a inflação e manter um 

determinado nível de consumo. Primeiramente, temos que lembrar que um indivíduo 

precisa de um emprego, para ter uma renda ou dinheiro, e com isso poder comprar 

alimentos e o que mais precisar. Precisamos também entender que uma empresa só 
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pode oferecer empregos, se ela consegue vender seus produtos, e também não 

podemos esquecer que as pessoas para comprar esses produtos precisam do 

dinheiro. 

É como um círculo: os indivíduos precisam de um emprego para ter 

dinheiro, e com esse dinheiro comprar bens e serviços das empresas, quando esse 

dinheiro chega para as empresas, elas podem pagar os salários dos indivíduos que 

podem comprar outros bens e serviços. Vamos ao exemplo da política fiscal. É 

necessário pensarmos que o Governo arrecada dinheiro através de impostos, taxas 

e contribuições; e também efetua gastos com a estrutura do governo e com novos 

investimentos, por exemplo: na saúde, na educação, nos transportes, isto tudo 

contratando empresas para construir, o que fará que estas empresas precisem de 

empregados e assim haverá empregos, ou seja, o governo promove uma política de 

gastos públicos. Mas não podemos esquecer que ele também paga aposentadorias, 

bolsa família, etc. Enfim, através da política fiscal o Governo tem duas ferramentas: 

a arrecadação, que a grande parte é composta de impostos, e os gastos públicos. E 

com isso, ele intervém na economia conforme as necessidades, de aumentar ou 

diminuir o consumo, de aumentar a taxa de emprego, ou reduzir a inflação. O 

Governo precisa também através do Banco Central controlar a Inflação através da 

política monetária, que tem como objetivo colocar ou tirar dinheiro da economia, 

ajustando assim para que a meta inflacionária seja cumprida. Uma das ferramentas 

principais é a taxa de juros. 

A inflação também é um fenômeno complexo, mas para simplificar, nós 

podemos dizer que a maioria das situações é uma inflação de demanda, ou seja, há 

uma demanda maior que a produção disponível, isto quer dizer, que a população 

quer consumir e as empresas não conseguem atender essas solicitações de 

consumo ou de compra. Mas também temos a inflação de custos, a qual a demanda 

permanece e os preços sobem, isto porque houve queda ou paralização na 

produção, aumento excessivo de salários, ou aumento das matérias-primas 

importadas. 

O pai, numa atitude reforçadora, questiona se o menino entendeu. E este 

responde que sim, que a inflação de demanda está na situação que as pessoas 

querem comprar e não encontram o produto, e por causa da demanda ser maior que 
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a oferta os preços sobem! Já a inflação de custos, não há uma demanda específica, 

mas sim outra situação que fez com que o preço do produto ficasse mais caro.  

O menino lembra o pai, que falta explicações sobre a política cambial. E 

seu pai responde: a política cambial é executada pelo Governo a fim de ajustar a 

economia em função das relações internacionais, ou seja, os negócios com outros 

países, principalmente as relações de importação e exportação. Com isso o governo 

decide uma política de câmbio, a qual irá regulamentar o comportamento da taxa de 

câmbio, ou seja, como será a prática no Brasil em relação às moedas estrangeiras. 

Vamos pensar assim: uma empresa no Brasil precisa vender seus produtos em 

outros mercados, vamos dizer, em outros países, para isso ela deve colocar o preço 

dos produtos em moeda estrangeira, se o país em questão for os Estados Unidos, 

por exemplo, a moeda será o dólar. Assim, quando o cliente comprar a mercadoria o 

preço estará em dólar, e este irá pagar em dólar, só que esses dólares ficam 

parados no Banco Central que através da taxa de câmbio repassa o valor em Reais 

($) para a empresa brasileira que vendeu os produtos nos Estados Unidos. Da 

mesma forma, que daqui alguns anos quando você for passear nos Estados Unidos 

precisará levar dólar, então teremos que ir ao Banco do Brasil entregar Reais ($) e 

através da taxa de câmbio receber o valor correspondente naquele dia em Reais ($). 

Como as notícias dos meios de comunicação, diariamente trazem 

informações sobre a taxa de câmbio, é importante que o menino tenha uma dúvida 

para maior clareza do termo, questionando ao seu pai: existe uma taxa de câmbio 

que determina quanto vale a moeda estrangeira em relação à moeda nacional, na 

data de conversão?  E essa pode vale mais ou menos, dependendo do dia? 

O personagem do Sr. Abel pai do menino responde: Sim, a taxa de câmbio 

é determinada, no caso do regime de câmbio flutuante, vigente no Brasil, através da 

demanda e oferta de moeda estrangeira pelo próprio mercado. Melhor explicando, 

quem exportou, recebeu dólares e está ofertando esses dólares porque irá precisar 

converter para reais (moeda nacional), já quem está importando, ira demandar 

dólares, pois precisa deste para pagar seu fornecedor em outro país, então 

entregará reias (moeda nacional) . E assim, através desta demanda e oferta, é que é 

definida a taxa de câmbio, por exemplo. 
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O menino fica feliz por entender como a economia é importante para 

nossas vidas, que através dela é que há o controle da inflação, da quantidade de 

emprego, do consumo, dos impostos poderem baixar ou precisaram aumentar, que 

o governo às vezes gastando está promovendo um bem para sociedade; e que 

saber todas essas coisas, nos ajudam a tomar decisões mais corretas. 

Estes assuntos preparam a criança na formação de um cidadão crítico, 

capaz de analisar e compreender o mundo em que vive, a sociedade a qual 

pertence, e assim estar mais preparado para suas escolhas financeiras, profissionais 

e sociais, na busca de viver em paz. 

Fundamentamos os diálogos do personagem do menino com seu pai ao 

conceito de Etnomatemática, em conformidade com Ubiratan D’Ambrosio, que 

propõe na Literacia, a capacidade de processar informações escrita e falada, na 

Materacia, na capacidade de utilizar modelos e simulações da vida cotidiana, e na 

Tecnoracia, na capacidade de usar instrumentos simples ou complexos a 

necessidades e situações diversas (D’AMBROSIO, 2013). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O tema Educação Financeira está em evidência nos últimos anos, embora 

muitas vezes praticado ou divulgado somente como Responsabilidade Social por 

algumas instituições públicas ou privadas, o que na verdade deveria ser um 

instrumento para preparar as pessoas a tomar decisões de melhor qualidade diante 

da complexidade do mundo financeiro. 

Por que, hoje em dia se faz necessária uma educação matemática 

financeira para crianças? 

Com a estabilidade financeira adquirida a partir do Plano Real, e o 

surgimento de uma nova classe média com maior participação no mercado de 

consumo e também inserção no sistema financeiro, expostas a diversos produtos e 

serviços relacionados a crédito, financiamentos, seguros, etc. A falta de informação 

pode levar o indivíduo a uma decisão errada em suas escolhas financeiras, seja por 

contrair compromissos superiores a sua capacidade financeira, ou por não 

contemplar necessidade futuras quando em uma idade mais avançada. 

Como a educação matemática financeira, inserida no currículo do Ensino 

Fundamental I, pode ajudar na formação crítica do aluno para operações cotidianas 

e tomas de decisões? 

A Educação Financeira a partir dos 5 anos de idade, contextualizada, 

levando para sala de aula situações do cotidiano, permitindo discussões sobre 

consumo, juros, poupança e renda, é fundamental para formação do cidadão crítico. 

Nossa proposta é tratar a educação matemática financeira por meio da 

problematização, para que os alunos deixem de ser simples memorizadores e se 

sintam desafiados na resolução de problemas reais, que estarão presentes em sua 

vida adulta, além de poder ajudar na solução dos problemas domésticos e familiares 

nas tomadas de decisões financeiras. 

Em concordância com D’Ambrosio (2013), acreditamos que a educação 

deve possibilitar a melhoria da qualidade de vida e maior dignidade à humanidade 

como um todo. 
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Em que medida o ensino da matemática financeira para a criança pode 

contribuir na vida adulta? 

Ao pensarmos em Educação Financeira para crianças a partir dos 5 anos 

de idade acreditamos que a informação desenvolvida e construída com o 

desenvolvimento da criança poderá ser incorporada em sua cultura e prática de vida, 

alimentando-a com conhecimentos úteis que poderão lhe preparar para uma vida 

financeira mais consciente, crítica e feliz. 

De que forma podemos estruturar um material que desenvolva a educação 

matemática financeira para crianças? 

Nossa colaboração é a proposta de livros de histórias ilustradas infantis 

para facilitar o aprendizado da criança, com conceitos que retratem o universo real e 

possa motivar as crianças a pensar na Educação Matemática Financeira, em 

estratégias para conquistar uma vida melhor. 

Acreditamos que futuras pesquisas possam tratar a continuação da 

problematização e contextualização para outras fases etárias, contemplando jovens 

adolescentes, por meio de jogos eletrônicos, internet, aplicativos, etc.  
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ANEXO A - PESQUISA NACIONAL DE ENDIVIDAMENTO E INADIMPLÊNCIA DO 

CONSUMIDOR (PEIC) - AGOSTO 2014 

 

 

 

 

CONFEDERAÇÃO NACIONAL DO COMÉRCIO DE BENS, SERVIÇOS E TURISMO. 
Pesquisa Nacional de Endividamento e Inadimplência do Consumidor (PEIC) - Agosto 
2014. Disponível em: 
<http://www.cnc.org.br/sites/default/files/arquivos/peic_agosto_2014.pdf>. Acesso em: set. 
2014.  
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ANEXO B 

Maioria das crianças acredita 

que dinheiro traz felicidade 
06 de agosto de 2014 • 11h06 

 

Pesquisa feito no Reino Unido mostra que 22% das crianças 

entre 5 e 10 anos respondem "ser rico" quando questionadas 

sobre os desejos para a vida adulta 

 

Parece que formar uma família unida, ser inteligente e ter sucesso não 

são preocupações futuras para o universo infantil. Um novo estudo 

realizado no Reino Unido com crianças entre 5 e 10 anos mostra que 

75% dos entrevistados acreditam que dinheiro pode comprar 

felicidade. Para eles, ganhar 1 milhão de libras (cerca de R$ 3,8 

milhões) por ano seria o “suficiente” para viver, de acordo com 

informações do Daily Mail. 

A pesquisa mostra ainda que um quinto dos entrevistados responde 

“ser rico” quando questionado o que gostaria de ser quando crescer. 

 Além disso, um quarto das crianças sonha em ter fama na vida adulta 

e 6% pretendem não trabalhar. 

Mais da metade dos pais entrevistados (51%) disse que as crianças 

tinham “perspectivas profissionais incertas”, 32% acreditavam que os 

filhos não eram inteligentes o suficiente e 27% sugeriram que eles 

teriam falta de vontade e ambição na vida adulta. 
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Além de dinheiro e fama, algumas profissões como médico e 

bombeiro também apareceram na lista de desejo das crianças. Veja a 

seguir. 

1 - Só quero ser rico - 22% 

2 - Famoso - 19% 

3 - Policial - 16% 

4 - Profissional do zoológico - 14% 

5 - Bombeiro - 13% 

6 - Médico - 10% 

7- Veterinário - 8% 

8 - Motorista de ônibus - 7% 

9 - Lojista - 7% 

10 - Não quero trabalhar - 6%   

 

 

 

 

 

Disponível em: < http://mulher.terra.com.br/vida-de-mae/maioria-das-criancas-
acredita-que-dinheiro-traz-
felicidade,0dec633726ba7410VgnVCM3000009af154d0RCRD.html>. Acesso em: 14 
set. 2014. 
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ANEXO C 
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ANEXO D 

Educação financeira tem 

sensível melhora entre os mais 

pobres 
 

 

Por Taís Laporta - iG São Paulo | 07/08/2014 14:20 

 

 

Enquanto baixa renda evoluiu, as classes A e B tiveram 

uma ligeira piora na capacidade de lidar com o próprio 

dinheiro, segundo a Serasa/Ibope 

A população de baixa renda (classes D e E) apresentou uma sensível melhora nos 

níveis de educação financeira em relação ao ano passado, revelou o Indicador de 

Educação Financeira (IndEF) 2014, divulgado nesta quinta-feira (7) pela Serasa 

Experian e pelo Ibope Inteligência. 

De uma escala de zero a 10, o grupo com renda familiar de até três salários mínimos 

aumentou seu desempenho de 5,7 para 5,8 pontos. Em compensação, as classes A 

e B, com ganhos mensais acima de 10 salários mínimos, reduziram a pontuação de 

6,3 para 6,2. A classe C, intermediária, permaneceu estável, com 6 pontos. 

Grupo com renda familiar de até três salários mínimos aumentou seu desempenho 

em lidar com o próprio dinheiro 

Para o economista-chefe da Serasa Experian, Luiz Rabi, a variação contudo ainda é 

insignificante para representar uma tendência. “Uma oscilação de 0,2 pontos 

sinalizaria algo mais efetivo. Ainda não pode ser interpretado como uma mudança 

significativa”. 

Os jovens de até 24 anos e idosos acima de 65 apresentaram queda no grau de 

conhecimento e controle das próprias finanças. Jovens de 16 a 17 anos reduziram 
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seu desempenho de 5,9 para 5,5 pontos. Brasileiros que têm entre 18 e 24 anos 

também caíram na comparação com 2013, de 5,9 para 5,8. 

Para as pessoas acima de 65 anos, a pontuação escorregou de 6,2 para 6,1 - ainda 

assim, a faixa etária tem um dos melhores desempenhos do indicador. O estudo 

também apontou que, quanto maior a idade, maior o nível de educação financeira do 

brasileiro. Os jovens de até 24 anos, por exemplo, apresentaram o pior resultado. 

"Quando a discussão sobre dinheiro é levada para dentro de casa, envolvendo 

outras pessoas da família, a educação financeira tende a ser melhor. Quem delega 

decisões financeiras a terceiros apresenta um desempenho menor", comenta o 

economista-chefe da Serasa, Luiz Rabi. 

A nota média do brasileiro este ano foi 6, igual ao ano anterior. Metade (50%) dos 

entrevistados não alcançaram uma pontuação maior. “É com este grupo que 

precisamos nos preocupar e agir para que essa tendência se reverta”, afirma a 

diretora de atendimento e planejamento do Ibope Inteligência, Silvia Cervellini. 

Tanto homens quanto mulheres apresentaram praticamente o mesmo desempenho. 

No entanto, em relação a 2013, houve uma ligeira piora nos indicadores dos homens 

e melhora no quesito atitude das mulheres - de 6,2 para 6,3 pontos. 

O levantamento ouviu 2.002 pessoas em 142 cidades de todos os Estados 

brasileiros, no primeiro trimestre de 2014. Esta é a segunda edição do estudo, que 

avalia variáveis com pesos diferentes: atitude (a relação com o dinheiro), 

conhecimento (entendimento de conceitos financeiros) e comportamento (ações 

relacionadas às finanças). 

"O comportamento é o entrave que puxa para baixo a nota da educação financeira, 

enquanto atitude e conhecimento são mais elevados", observa Rabi, da Serasa 

(ECONOMIA IG, 2014)1. 

 

 

 

 

                                                           
1
 Informação disponível em <economia.ig.com.br>. Acesso em: 14 set. 2014. 


